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RESUMO 
 

 

 

 

 

No Brasil há 334 áreas protegidas de responsabilidade da União e que são denominadas 

Unidades de Conservação (ICMbio, 2019). Muitas destas unidades têm sofrido com a 

degradação ambiental e com medidas de alteração, redução, e até mesmo extinção. 

Reconhecendo o bioma Amazônico como um dos maiores acervos de flora e fauna do mundo, 

comportando, por sua vez, o maior número de áreas protegidas do Brasil, tornar-se necessário 

a aplicação de estudos que avaliem os impactos e os fenômenos que circundam estes 

acontecimentos. Deste modo, esta pesquisa teve por objetivo analisar a associação entre a 

intensificação da degradação ambiental e as atividades de exploração minerária autorizadas 

existentes a nível federal no Bioma Amazônico. Para tanto, nesta dissertação foram utilizadas 

metodologias variadas, passando pela estatística, com os testes de correlação de Spearman e 

Pearson, análise de imagens orbitais por meio do Google Earth e Qgis e principalmente pela 

análise de dados descritivos com a visita in loco e a aplicação de questionário. Com isto, foi 

criado um banco de dados contendo 43 casos de processos minerários incidentes em Unidades 

de Conservação (UC) neste bioma, destacando aqueles ocasionados entre os anos de 2008- 2017 

e foram investigados também conflitos ambientais envolvendo a mineração e comunidades 

locais. Diante desta metodologia o estudo exibe a opinião dos gestores ambientais em relação 

à inserção da mineração em Unidades de Conservação, revela conflitos envolvendo a 

mineradora Vale e a população de entorno a áreas de extração e os impactos provenientes da 

mineração clandestina. Além disto, apresenta a dinâmica de desmatamento em unidades 

dotadas de processos de interesse minerário e também trás uma correlação estatística positiva 

que aponta que à medida em que são autorizadas atividades minerárias em unidades de 

conservação federais na Amazônia brasileira, promove-se um estimulo indireto ao 

desmatamento nas bordas e até mesmo no interior das unidades ocasionados pelo interesse de 

outros setores da economia e destaca o ouro como minério mais extraído. Este projeto ressalta 

a importância científica e social de se produzir estudos com dados comprobatórios que alertem 

sobre os impactos provenientes direta ou indiretamente da mineração no bioma Amazônia. 

Palavras-chave: Mineração, Impactos Ambientais, Unidades de Conservação, Bioma 

Amazônico. 



ABSTRACT 
 

 

 

 

 

In the Brazil there are 334 protected areas under the responsibility of the Union and are called 

Conservation Units (ICMbio, 2019). Many of these units have suffered from environmental 

degradation and with measures of alteration, reduction, and even extinction. Recognizing the 

Amazonian biome as one of the largest collections of flora and fauna in the world, with the 

largest number of protected areas in Brazil, it is necessary to apply studies that assess the 

impacts and phenomena that surround these events. Thus, this research had the objective of 

analyzing the association between the intensification of environmental degradation and the 

authorized mining exploration activities existing at federal level in the Amazon Biome. For that, 

in this dissertation we used several methodologies, including statistics, Spearman and Pearson 

correlation tests, analysis of orbital images through Google Earth and Qgis and mainly by the 

analysis of descriptive data with the on-site visit and the application of questionnaire. With this, 

a database was created containing 43 cases of mining processes in Conservation Units (UC) in 

this biome, highlighting those caused between the years 2008- 2017 and also investigated 

environmental conflicts involving mining and local communities. Given this methodology, the 

study shows the opinion of environmental managers regarding the insertion of mining in 

Conservation Units, reveals conflicts involving the mining company Vale and the population 

surrounding extraction areas and impacts from clandestine mining. In addition, it presents the 

dynamics of deforestation in units endowed with processes of mineral interest and also brings 

a positive statistical correlation that indicates that to the extent that mining activities are 

authorized in federal conservation units in the Brazilian Amazon, an indirect stimulus is 

promoted to the deforestation in the borders and even in the interior of the units caused by the 

interest of other sectors of the economy and highlights gold as ore extracted more. This project 

highlights the scientific and social importance of producing studies with supporting data that 

warn of the direct or indirect impacts of mining in the Amazon biome. 

Keywords: Mining, Environmental Impacts, Conservation Units, Amazon Biome. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 
Em 1992 a partir de uma conferência internacional, em Caracas, na Venezuela foi 

estabelecido um conjunto de categorias de áreas protegidas, adotado pela União Internacional 

para a Conservação da Natureza (IUCN), entrando em vigor em 1994 (PELLIZZARO, 2012). 

Estas áreas protegidas tratam-se de espaços com território previamente delimitado e que possui 

como função principal a conservação e/ou a preservação de seus recursos naturais e culturais 

(MEDEIROS, 2003). Este conceito já vinha sendo discutido nos EUA desde o séc. XIX, mas 

no Brasil somente no séc. XX, se concretizando num conceito aceito nacionalmente em 2000, 

com a criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 

O SNUC estabeleceu critérios e normas para a criação, implantação e gestão das 

Unidades de Conservação (UCs). Unidades estas que ficaram reconhecidas como um espaço 

territorial dotado de seus recursos ambientais que inclui as águas jurisdicionais e que possui 

características naturais relevantes. A partir desta identificação, são legalmente instituídas pelo 

poder público, a fim de que se trabalhe o objetivo da conservação e/ou limites de preservação 

(BRASIL, 2000). 

Nota-se que conservação e proteção ambiental diferem-se uma da outra conforme 

legislação ambiental brasileira. Enquanto a conservação significa a proteção dos recursos 

naturais, fazendo o uso de forma racional, garantindo a sustentabilidade dos mesmos, a 

preservação por sua vez, quer dizer proteção integral, ou seja, o recurso permanece intacto e 

sem interferência da ação humana (TEXEIRA, 2005). No Brasil, existem muitas áreas 

conservacionistas (as chamadas Unidades de Conservação de Uso Sustentável), onde 

populações locais tradicionais podem fazer o uso sustentável dos recursos. Há também áreas 

preservacionistas (as chamadas Unidades de Conservação de Proteção Integral), onde o uso dos 

recursos não é permitido e a presença do homem é restringida a apenas atividades de pesquisa 

ou visitação (ACEVEDO et al, 2013). 

No Entanto, partindo para o campo prático de atuação, têm-se que o emprego dos 

critérios de controle das atividades que podem ser liberadas para atuar no entorno de UCs e 

em seu interior apresentam algumas lacunas. Segundo a Constituição brasileira de 1988 no 

§1º  do  artigo  176,  por  exemplo,  é  dito  que  ―A pesquisa  e  a  lavra  de  recursos  minerais  e  o 

aproveitamento dos potenciais (as jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os 

potenciais de energia hidráulica) somente poderão ser efetuados em UCs mediante autorização 

ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa 
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constituída sob as leis brasileiras‖. Partindo desta premissa, outorgas são comumente emitida 

pelo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM).  O critério ―interesse nacional‖ 

torna-se então o precursor de abertura de processos licitatórios para uso de áreas 

ambientalmente protegidas, pois o empreendimento ser de interesse nacional significa também 

ser de interesse social ou, mais que isso, é atividade de utilidade pública, mesmo porque o 

minério é bem público da União (ISA, 2006). 

Tomadas de decisão como esta têm sido frequente em todo o mundo. Segundo Mascia 

e Pailler (2011) à extração e desenvolvimento de recursos em escala industrial, às pressões 

fundiárias locais e reivindicações de terras são precursores de um processo conhecido como 

Protected Area Downgrading, Downsizing and Degazettement (PADDD), que nada mais é do 

que a desclassificação de áreas protegidas. Nesta desclassificação, pode-se ocorrer a 

desintegração de uma porção da área protegida ou a mesma ser extinta em sua totalidade. 

O PADDD vem afetando mais 500 mil km² de terras protegidas em 57 países (Mascia 

et al., 2014). Dentre eles está o Brasil. O país em que suas áreas protegidas têm sofrido com o 

desmatamento é também aonde têm ocorrido muitas destas alterações e que, segundo Symes 

et al (2015), as áreas protegidas com maior extensão são as mais ameaçadas pela 

desclassificação. 

Na Amazônia brasileira, os empreendimentos ligados a este fator são, em geral, 

relacionados à agricultura e à pecuária que historicamente detêm a supremacia econômica e 

política regional (OLIVEIRA, 2016), mas também, à extração de madeira e mineração 

(KOHLHEPP, 2002). Exemplo disto, é o caso da Reserva Extrativista Jacy-Paraná, uma UC 

federal pertencente ao bioma amazônico, que no ano de 2016, a partir de uma lei complementar, 

foi autorizada a ser extinta em razão da ampliação da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio do 

Rio Madeira, pertencente ao estado de Rondônia (ISA, 2018). 

Todavia, algumas atividades são mais sujeitas a geração de impactos e acidentes 

ambientais pois agregam produtos e resíduos tóxicos, emitem poluentes, suprimem vegetação, 

alteram os cursos d’água, escavam grandes volumes de terra e modificam o uso de grandes 

áreas, muitas vezes habitadas (CAETANO, 2006). São atividades iminentemente degradadoras 

do meio ambiente e que sua inserção em áreas protegidas deve ser evitada. Uma destas 

atividades é a de mineração. 

A mineração no país, de uma forma geral, é um dos maiores setores econômicos, 

destacando-se pela extração de ferro, bauxita, manganês e nióbio. O minério de ferro está em 

primeiro lugar no interesse exterior, com sua extração advinda principalmente dos estados de 

Minas Gerais e do Pará, onde estes minerais são encontrados em abundância e sua extração 
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ocorre de forma mais expressiva (DNPM, 2015). Embora tenha sua força econômica, a liberação 

da mineração em UCs levanta muitas discussões. Considerando todas as etapas do processo, 

desde o dimensionamento da área à extração, a mineração de forma natural se enquadra numa 

atividade que provoca a degradação do ambiente. Nas áreas onde se instala, este 

empreendimento interfere intensamente na vida da comunidade local, algumas vezes de forma 

negativa, principalmente quando esta comunidade surge em função da mineração ou se 

desenvolveu intensamente a partir dele, pois irão conviver diretamente e naturalmente, com 

áreas degradadas, pilhas de rejeitos e poluição do ar e dos recursos hídricos, entre outros 

(MONTIBELLER, SIZENANDO, 2012). 

Diante disso, nos casos em que pode haver impactos significativos, o licenciamento 

ambiental adota o processo de avaliação de impacto ambiental (AIA) (DUARTE, DIBO, 

SÁNCHEZ, 2017), para dar suporte à decisão. Entre os pontos de discussão, está a percepção 

de alguns representantes políticos e empresariais, de que o processo de AIA é lento e cheio de 

entraves para o desenvolvimento econômico. Em contrapartida, há acadêmicos e demais 

representantes e organizações da sociedade civil, que replicam que o licenciamento trata-se de 

algo excessivamente permissivo, favorecendo a aprovação de projetos de significativo impacto 

ao ambiente e a sociedade (ISA, 2015). 

A AIA é um instrumento da política ambiental formado por um conjunto de 

procedimentos capazes de assegurar, desde o início do processo, que se faça um exame 

sistemático dos impactos ambientais de uma ação proposta e de suas alternativas, e que os 

resultados sejam apresentados de forma adequada ao público e aos responsáveis pela tomada 

de decisão, e por eles devidamente considerados (MOREIRA, 1985). Instituída no Brasil na 

década de 80, a Avaliação de Impacto Ambiental, ou simplesmente AIA, tem o objetivo de 

garantir que os aspectos responsáveis por impactos significativos sejam levados em conta 

quando forem estabelecidos os objetivos e metas ambientais na implantação de um 

empreendimento (ROCHA, CANTO e PEREIRA, 2005). 

Quando o empreendimento afeta a unidade de conservação específica, o licenciamento 

só pode ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, no 

caso de UCs federais, o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMbio), 

e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao grupo de Proteção Integral, deverá ser uma 

das beneficiárias de uma compensação ambiental. 

A compensação ambiental foi estabelecida pela resolução do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA) nº 428/2010 que "dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental 

sobre a autorização do órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação 
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(UC), de que trata o § 3º do artigo 36 da Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000, bem como sobre 

a ciência do órgão responsável pela administração da UC no caso de licenciamento ambiental 

de empreendimentos não sujeitos ao Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto 

Ambiental (EIA-RIMA) e dá outras providências. É um mecanismo muito utilizado para 

empreendimentos minerários, pois com ele o empreendedor fica sujeito a destinar um mínimo 

de 0,5% dos custos totais da implantação do empreendimento à criação ou gestão de UCs de 

proteção integral. 

Contudo vêm as seguintes questões: Se a função das UCs é assegurar a proteção da 

biodiversidade como uma atividade tão impactante quanto a mineração pode ser permitida 

sendo ela geradora de inúmeras alterações no ambiente? Sendo a compensação ambiental de 

um empreendimento minerário a criação de uma UC, como pode haver de fato uma 

compensação se o empreendimento já for dentro de uma UC? Até que ponto a legislação 

ambiental considera que o interesse econômico não justifica os impactos da mineração? No 

intuito de estimular estas e outras reflexões é que esta dissertação trás o tema da mineração em 

unidades de conservação no bioma amazônico, tema ainda pouco explorado no campo científico 

da avaliação de impacto ambiental. 

Justifica-se ainda esta pesquisa, ao salientar que o bioma amazônico comporta o maior 

acervo de espécies existentes na fauna mundial e um dos maiores acervos da flora (ALVES, 

2018), mas que, embora este bioma possua o maior número de Unidade de Conservação do 

país, é também a região que mais possui investimento para atividade minerária, sobretudo 

tudo no estado do Pará, maior detentor de UCs do país (DNPM, 2016). 

Assim, este trabalho propõe-se a avaliar a relação entre o interesse minerário e a geração 

de impactos em UCs federais analisando a percepção dos envolvidos, no âmbito da atuação 

profissional, levantando imagens de satélite sobre as áreas protegidas e analisando dados em 

relação a dimensão impactantes ao ambiente e aqueles que possui relação direta e indireta com 

esta prática. Pretende-se ainda avaliar impactos socioambientais ao bioma amazônico 

proveniente da atividade de mineração e amparado nos mecanismos de gestão, analisar o 

alcance da conservação destas áreas em meio a um cenário de alto impacto ambiental como é o 

produzido pela mineração. 
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1.1 OBJETIVOS 

 
1.1.1 Objetivo Geral 

 Analisar a dinâmica de influência da mineração, legal e ilegal, na produção de impactos 

à Unidades de Conservação no Bioma Amazônico. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

 
 Quantificar e apontar o que diz as publicações científicas sobre os impactos da 

mineração em unidades de conservação; 

 Apresentar a dimensão dos títulos de interesse minerário em unidades de conservação 

existente na localidade através do DNPM; 

 Identificar, através do Google Earth e Qgis, uma associação entre de espaços 

desmatados nas UCs com a mineração e dimensiona-los; 

 Coletar a percepção da gestão nesta relação entre mineração e os impactos a área 

protegida, inclusive na  geração de conflitos ambientais através de entrevistas aos 

gestores, agentes e analistas ambientais, responsáveis por UC; 

 Apontar conflitos ambientais envolvendo mineradoras no banco de dados da Comissão 

da Pastoral da Terra; 

 Indicar a existência de conselho gestor, plano de manejo e outras ferramentas através 

dos dados do ICMbio como ferramentas indicadoras da qualidade na gestão nas UCs. 
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2 METODOLOGIA 

 
2.1 ESTRUTURA DAS SEÇÕES 

 
 

Os resultados das pesquisas serão exibidos em capítulos, no formato de artigo, 

explicando e abordando vertentes que dialogam sobre o mesmo tema e se completam de forma 

que subsidia teoricamente a grande questão da pesquisa. Cada capítulo possui seus objetivos 

específicos e também utilizam metodologias diferenciadas um do outro, perpassando a 

pesquisa qualitativa e os estudos quantitativos afim de comtemplar à discussão desta produção 

científica. 

Para compreender o cenário atual das produções científicas acerca do tema central desta 

dissertação que é a mineração em unidades de conservação no bioma amazônico a partir do 

campo científico da avaliação de impacto ambiental, o capítulo 1 discute exatamente o que diz 

as publicações científicas sobre os impactos da mineração em unidades de conservação. O 

segundo capítulo, por sua vez, já se aprofunda no tema apresentando uma análise que converge 

entre análise de imagens de satélite, a partir dos softwares de georreferenciamento Google Earth 

e Qgis e a realização de testes estatísticos. 

O capítulo 3 por sua vez, a partir de um estudo de caso no estado do Pará, que contou 

especialmente com a aplicação de questionário à membros que participam da gestão de 

Unidades de Conservação, se propôs a discutir além dos impactos a UCs provenientes da 

mineração legalizada, mas também da mineração ilegal e os conflitos gerados por ambas. E por 

fim, como conclusão desta dissertação, serão exibidos os resultados que cada estudo obteve, 

apresentando os pontos que convergiram entre os capítulos e apresentando as considerações 

finais em cima do objetivo geral e da hipótese de pesquisa. 

 

2.2 MÉTODOS DO ARTIGO I 

 

2.2.1 Desenho do estudo 

Foi realizada uma análise cienciométrica da literatura que incorporava principalmente 

a avaliação de impactos ambientais, tema central desta dissertação. Trata-se de um tipo de 

estudo secundário baseado em estudos elementares que faz uso de procedimentos quantitativos 

para identificar e mensurar temas de pesquisas e auxiliar na seleção e avaliação critica de 

pesquisas relevantes (ROSA, 2009), Esta análise então, avaliou a utilização de mecanismos para 

se obter dados acerca do tema, a quantidade de publicações existentes, sobretudo, nos últimos 

dez anos. E a sua relevância para os estudos expostos neste manuscrito. 

Para a realização desse estudo utilizou-se a seguinte pergunta de pesquisa: O que diz as 

publicações científicas sobre os impactos da mineração em unidades de conservação? 
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2.2.2 Estratégia de busca e seleção dos artigos 

Objetivando responder a pergunta imposta para esta análise, foi realizada uma busca de 

estudos que englobam a avaliação de impactos ambientais da mineração na Amazônia brasileira 

tanto de forma quantitativa quanto qualitativa nas seguintes bases de dados: o Scientific 

Electronic Library Online, conhecido usualmente como plataforma Scielo e no Web of Science, 

base de dados integrada e multidisciplinar de pesquisa que embora abrange conteúdos 

vinculados de várias fontes , é muito usado por pesquisadores das áreas biológicas e das 

ciências ambientais. 

A busca foi realizada em junho de 2018. Só foram selecionados estudos nos idiomas 

inglês, espanhol e português, mas de forma atemporal. Os estudos foram selecionados após 

leitura dos resumos, os critérios para inclusão das bibliografias se deu pelo seguinte aspecto: 

que o estudo trate de ao menos dois descritores dentre aqueles previamente estabelecidos, sendo 

ao menos um destes, um descritor primário. 

Em relação ao tipo de estudo, como dito anteriormente, a análise cienciométrica 

considerou estudos tanto de cunho quantitativo quanto de cunho qualitativo, considerando o 

critério de inclusão e observando em sua base metodologicamente a fundamentação para seus 

resultados e conclusões que possam servir de embasamento teórico para o conteúdo desta 

dissertação. 

 

2.2.3 Extração dos dados 

Usando-se a análise cienciométrica, foi realizada a busca de modo a selecionar artigos 

relacionados ao tema de pesquisa aqui proposto. 

Nas bases de dados, fazendo uma busca de forma atemporal, utilizou-se dos descritores: 

Mineração, desmatamento e Amazônia, principais descritores a serem abordadas na pesquisa. 

Objetivando um acervo que contemplasse uma maior gama de discussões acerca da temática, 

foram inseridos os descritores secundários: Avaliação de impactos ambientais e Unidade de 

Conservação. Todos os descritores foram submetidos à busca nas três línguas escolhidas. A 

combinação de palavras se deu pelos descritores primários somados aos secundário e tanto foi 

feita em pares, por exemplo ―Mining and Desflorestation‖ quanto em trios, por exemplo 

―Unidade de Conservação, Amazônia e desmatamento‖. 

Posteriormente foi feita uma triagem excluindo publicações repetidas. E finalmente, 

após leitura dos resumos, se excluiu os trabalhos cuja discussão não se aproximava do tema 

de impactos ambientais na Amazônia e/ou em áreas protegidas, ou que abordasse a mineração 

fora da perspectiva proposta que converge sobre seus efeitos ao ambiente. 

Com essa base foi montado um panorama das publicações, conforme Apêndice A, 

contendo o título da publicação, a revista, livro ou periódico a qual faz parte, seu código de 

identificação ISSN ou livro, a área temática e o ano de publicação. A partir deste material, foi 
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feito a análise cienciométrica e foi traçado um perfil destas publicações. Perfil este que inclue: 

Principais discussões, principais ferramentas metodológicas e os seus resultados alcançados. 

A análise cienciométrica é o estudo dos aspectos quantitativos da ciência. Assim, 

objetivou-se neste capítulo, preliminarmente mostrar os temas e métodos de recorrência e a 

partir disto, fazer um levantamento que respondesse a pergunta de pesquisa. 

 

2.3 MÉTODOS DO ARTIGO II 

 

 
O método escolhido para este estudo baseou-se em dados descritivos e aplicação de 

estatística, com a aplicação de testes e correlação de Pearson e Spearman, uso da matriz de 

Leopold para identificação, padronização de tipos e correlação de impactos, análise de imagens 

orbitais por meio do Google Earth Pro e Qgis e estudos bibliográficos. Na aplicação, para 

análise espacial, foram destacados dentre 119 Unidades de Conservação, as 10 unidades em que 

na série temporal de 1997 a 2014, apresentaram maior nível de desmatamento. No qual 

também, por meio do estudo das atividades de mineração existente foi apresentado um modelo 

de check-list dos impactos provenientes da atividade e traçado uma matriz de correlação destes 

impactos. 

Na aplicação da análise por estatística descritiva, os testes de correlação de Pearson e 

Spearman foram realizados para testar a significância da associação de variáveis. Neste caso, 

foram consideradas as 43 unidades que apresentaram na série temporal, processos de 

mineração. Dentro desta pesquisa as variáveis são desmatamento (X) e mineração (Y), e 43 é 

o número (N) de casos analisados. Sua correlação será testada na hipótese de que haja uma 

associação positiva entre elas, ou seja, que à medida que se observa um crescimento de atividade 

de mineração, observa-se igualmente um crescimento no desmatamento e vice- versa. Isto é 

considerado a partir do rege a Correlação de Pearson que afirma: Duas variáveis se associam 

quando elas guardam semelhanças na distribuição dos seus escores a partir do 

compartilhamento de variância (FIGUEREIDO FILHO e SILVA JR, 2009). 

As variáveis escolhidas são: Mineração (Variável independente), Desmatamento 

(Variável Dependente), Existência de Plano de Manejo e Conselho Gestor (Variável 

Interveniente), que não será aplicada nos testes estatísticos, mas seus dados são relevantes a 

associação. A quantidade de casos não foi escolhida aletoriamente. A partir da filtragem dos 

processos minerários foram identificados àqueles que incidiam sobre UCs, logo, o número de 

casos é o número de UCs com alguma autorização de mineração. Autorização que podem ser 

desde a pesquisa até o licenciamento para extração. 

Segundo Moore (2007), a correlação mensura a direção e o grau da relação linear entre 

duas variáveis quantitativas. A fórmula aplicada foi: 
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Em números, sendo R=1, significa uma correlação perfeita positiva entre as duas 

variáveis. Sendo R=-1, significa uma correlação negativa perfeita entre as duas variáveis e 

sendo R=0, significa que as duas variáveis não dependem linearmente uma da outra. A 

Correlação Linear ocorre quando é possível ajustar uma reta. Será forte, quanto mais próximas 

da reta estiver, e fraca, quanto mais distantes da reta. (ARANHA, 2016). No entanto, pode 

existir uma dependência não linear. Assim, o resultado deve ser investigado por outros meios. 

Por isto, o teste de correlação de Spearman foi previamente cogitado, para se realizar 

um outro teste estatístico de que permita ver a significância entre as variáveis principais do 

estudo. Este teste é apropriado para casos em que na análise dos dados parece existir uma 

relação crescente ou decrescente num formato de curva. A fórmula aplicada foi: 

 

 

A matriz de Leopold é um método qualitativo de avaliação de impacto ambiental 

iniciado em 1971. Esse método foi usado no estudo   para identificar o impacto potencial de um 

projeto numa Unidade de Conservação. Sendo aplicada a um dos casos de mineração estudados 

como forma de ilustração da discussão. A check-list (Apêndice B) por sua vez é outro método 

de diagnóstico ambiental, que no estudo foi elaborado como base para a matriz. 

No uso de ferramentas de georreferenciamento, optou-se pelo uso do Google Earth e 

do Qgis. Com eles foram capturadas imagens de satélites que esbouçassem a intensificação da 

mineração em áreas protegidas, bem como as linhas de desmatamento nestas UCs. 

Por fim, dentre as principais fontes que alimentaram o estudo estão: o banco de dados 

oriundos do Projeto de Estimativa do Desflorestamento da Amazônia (PRODES), utilizado no 

indicador desmatamento; o banco de dados do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMbio) onde foram utilizados os dados sobre as características das UCs e 

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e, por fim, os dados sobre os 

processos minerários oriundos do Departamento Nacional de Produção Minerária (DNPM). 

Assim, com os 43 casos, foi criado um banco de dados próprio para este estudo contendo 

as informações utilizadas para os resultados e sua discussão. 
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2.4 MÉTODOS DO ARTIGO III 

 

 
No capítulo 3 desta dissertação, a pesquisa se tratou de um estudo misto, quantitativo e 

qualitativo, na qual se baseou qualitativamente a partir da aplicação de questionário aos gestores 

de UCS, considerando a gestão integrada do Mosaico de Carajás que contempla as Unidades de 

Conservação: Floresta Nacional (Flona) de Carajás, de Itacaiúnas e de Tapirapé- Aquiri, Parque 

Nacional (Parna) dos Campos Ferruginosos, Reserva Biológica (Rebio) do Tapirapé e Área de 

Proteção Ambiental (APA) do Igarapé-Gelado. Além da visita in loco, que permitiu uma 

percepção prática do propósito do estudo e permitiu também registros fotográficos. 

Quantitativamente, foi levantado, através da Comissão da Pastoral da Terra (CPT), o número 

de casos de violência nos Município de Parauapebas, Canaã doa Carajás, Marabá e São Félix 

do Xingu. envolvendo a mineradora Vale entre os anos de 2008 e 2017. 

Na primeira fase de coletas de dados, sendo possível a partir da autorização do Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) conforme parecer nº 2.570.664 (em anexo), foram realizadas as 

entrevistas a partir de um questionário fechado contendo 15 perguntas (Apêndice D) aplicados 

somente aos membros do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMbio) 

ativos a mais de um ano na gestão do mosaico. São membros pertencentes a áreas diversas no 

campo ambiental (biólogo, engenheiro florestal, engenheiro ambiental, etc) e que 

desempenham funções de campo, tais como o monitoramento e a fiscalização, mas também que 

exercem funções administrativas. 

Salienta-se que o Mosaico conta com cerca de 20 profissionais enquadrados nesta 

condição, porém não foi possível a aplicação do questionário a todos, devido ao fato de não se 

sentirem a vontade para participar ou por não estarem presentes no período da aplicação dos 

questionários. 

Posteriormente, foram realizadas visitas nas unidades de conservação federais que 

contemplam o bioma amazônico, na área denominada de Mosaico de Carajás, pertencente ao 

estado do Pará, maior detentor de unidade de conservação e maior detentor de atividade de 

mineração. A pesquisa in loco se deu nestas UCs, considerando analisar seus recursos 

hidrológicos, suas instalações e as instalações das mineradoras, inclusive as minas de garimpo. 

Na segunda fase da coleta de dados, foram levantados dados sociais da cidade, através 

do banco de dados do IBGE e em relação aos conflitos ambientais foram analisados os conflitos 

envolvendo violência e uso da terra que são registrados pela Comissão da Pastoral 
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da terra por: Casos de ameaça de morte, casos de tentativas de assassinato e casos de assassinato 

consumado. 

Em relação aos conflitos em geral, a Comissão da Pastoral da Terra (CPT) registrou 20 

conflitos envolvendo a mineradora Vale e os municípios do Mosaico de Carajás entre 2008 e 

2017, os quais serão discutidos de forma qualitativa. 

Por fim, com os dados coletados em campo se concentrou a estruturação dos dados que 

foi realizado no Laboratório de Avaliação de Impactos Ambientais e Análise Espacial – LAIA 

– localizado no Instituto de Tecnologia e Pesquisa –ITP- do Centro Universitário Tiradentes 

(AL). Realizando as etapas metodológicas para o alcance dos resultados esperados com a 

pesquisa. 
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3 ARTIGO I - MINERAÇÃO EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E A 

AVALIAÇÃO DE IMPACTOS NO BIOMA AMAZÔNICO: UMA ANÁLISE 

CIENCIOMÉTRICA DA LITERATURA 

 

RESUMO 

São frequentes as discussões sobre questões associadas a autorização da mineração dentro de 

áreas protegidas em virtude do seu potencial impactante, sobretudo ao ambiente e a economia. 

Neste sentido, este trabalho traz consigo uma análise cienciométrica acerca da produção 

científica envolvendo esta temática. A cienciometria sendo conhecida como a pesquisa 

quantitativa da produção científica, nos permite ter um melhor entendimento da amplitude e 

natureza das pesquisas. Assim, com o objetivo de responder a seguinte pergunta de pesquisa: O 

que diz as publicações científicas sobre os impactos da mineração em unidades de conservação? 

Foi realizado um levantamento cienciométrico através da bases de dados Web of Science e da 

biblioteca virtual Scielo, de artigos e periódicos de forma atemporal. De modo que, partindo 

desta pergunta, através das publicações já realizadas, um panorama sobre a relação das 

Unidades de Conservação (UCs) do bioma amazônico com a mineração e os respectivos 

impactos foi traçado. O resultado nos revelou, por exemplo, que, assim como em outras áreas 

protegidas ao redor do mundo, as Unidades de Conservação têm sofrido um fenômeno que 

engloba três consequências: a inferiorização de sua categoria, a redução da área protegida e/ou 

a degeneração do ambiente protegido ocasionado pela inserção de alguma atividade econômica 

promotora de atividade geradora de impacto ambiental. Com os resultados percebe-se que a 

produção de conhecimento na área ainda precisa ser estimulada, para que se tenha um maior 

acervo de estudos que auxiliem a responder esta problemática enfrentada por conservacionista 

e pela sociedade civil em geral. 

 
Palavras-Chave: Análise Cienciométrica; Publicações; Mineração; Unidades de 

Conservação, Amazônia. 

 

ABSTRACT 

Discussions on issues related to the authorization of mining within protected areas are frequent 

due to their potential impact, especially the environment and the economy. In this sense, this 

work brings with it a scientometric analysis about the scientific production involving this theme. 

Scientometrics being known as the quantitative research of scientific production, allows us to 

have a better understanding of the scope and nature of the research. Thus, with the objective of 

answering the following research question: What do the scientific 
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publications on the impacts of mining on conservation units? A scientiometric survey was 

carried out through the Web of Science and Scielo virtual library of articles and periodicals in 

a timeless fashion. So, starting from this question, through the publications already carried out, 

an overview of the relationship between the Conservation Units (UCs) of the Amazon biome 

and the mining and their impacts was drawn. The result has shown us, for example, that, as in 

other protected areas around the world, UCs have undergone a phenomenon that encompasses 

three consequences: lowering of its category, reduction of protected area and/or environmental 

degeneration protected by the insertion of some economic activity that promotes activity that 

generates environmental impact. The results show that the production of knowledge in the area 

still needs to be stimulated, so as to have a greater body of studies that will help to confront this 

problem faced by conservationists and by civil society in general. 

Keywords: Cienciometric Analysis; Publications; Mining; Conservation Units, Amazonia. 

 
3. 1 INTRODUÇÃO 

Os passos para a criação e gestão de Unidades de Conservação (UCs) são caracterizados 

por uma estratégia governamental de ordenamento territorial e é considerado em todo o mundo 

como um dos principais instrumentos da política pública no campo ambiental direcionado a 

proteção e preservação de espaços e elementos da natureza (SALES, 2010). Estas UCs são 

divididas em unidade de proteção integral ou uso sustentável, que por sua vez tem suas 

subcategorias, definidas a partir do que a UC possui para que se reconheça o que se deve 

preservar dentro deste ambiente delimitado. Logo, também se define que tipos de atividades 

são permitidas ou vedadas dentro delas. 

A atividade de mineração, conforme lei Nº 9985/2000, que estabelece o Sistema 

Nacional de Unidade de Conservação, é terminantemente proibida em Reservas Extrativistas 

e em UCs de proteção integral. Contudo, a lei não faz menção à exploração mineral nas demais 

UCs (BRASIL, 2000). Assim, sendo a mineração um dos setores básicos da economia do país, 

é explorada em boa parte do território nacional, sobretudo em UCs Federais do bioma 

amazônico (FARIAS, 2002). Sua exploração é fundamental contribuinte para o 

desenvolvimento da sociedade, desde que seja operada com responsabilidade social, estando 

sempre presentes os preceitos do desenvolvimento sustentável, bem como fora citado em 

Johannnesburgo na Conferência Rio + 10 (DINIZ, 2011). 

Para tanto, medidas devem ser adotadas para que se minimizem os impactos a sociedade 

e a biodiversidade dentro das áreas protegidas neste bioma tão importante 

http://uc.socioambiental.org/uso-sustent%C3%A1vel/reserva-extrativista
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mundialmente. A partir desta perspectiva é que surge os estudos de impactos ambientais, como 

forma de mensurar a área e os aspectos impactantes, sejam os impactos positivos e negativos, 

afim de assegurar a viabilidade econômica e ambiental da atividade. 

Neste sentido, o presente trabalho apresenta uma análise cienciométrica sobre as 

produções acadêmicas acerca da avaliação de impacto ambiental em áreas protegidas que 

abrigam atividade de mineração ou tiveram relação com este tipo de atividade econômica. 

A análise cienciométrica ou cienciometria, ao contrário das revisões narrativas que se 

detém a dissertar sobre o desenvolvimento ou estado da arte de um determinado assunto, é 

conhecida como a pesquisa quantitativa da produção científica, que permite entender melhor a 

amplitude e a natureza das atividades de pesquisa desenvolvidas nas diferentes áreas do 

conhecimento, de diversos países, instituições e pesquisadores (BITTENCOURT; PAULA, 

2012). 

Estes estudos quantitativos da produção científica têm permitido medir a difusão do 

conhecimento científico e o fluxo da informação sob enfoques diversos (VANTI, 2002). Sendo 

assim, as técnicas cienciométricas são importantes para, entre outras atividades, identificar as 

tendências e o desenvolvimento do conhecimento (SPINAK,1998). 

Como um ramo de estudos capaz de agregar N campos do saber de modo a produzir 

indicadores quantitativos (MUGNAINI el al, 2004), a cienciometria aplicada a este estudo, 

objetiva a produção de dados que possam ser utilizados não só no campo da avaliação de 

impactos ambientais, mas na ciência ambiental como um todo. Isto contribuirá na 

instrumentalização e propagação de informações para o desenvolvimento de práticas de gestão 

de área protegidas que venham estabelecer mecanismos mais eficazes para a conservação de 

suas áreas. 

Embora a análise cienciométrica não seja um método amplamente conhecimento e 

pouco utilizado para produzir estudos da área ambiental, se reconhece que o método pode ser 

uma boa opção a ser aplicada ao estudo pois tem a capacidade de provocar uma maior 

visibilidade dos dados da pesquisa (BITTENCOURT; PAULA, 2012). Impulsionado por esta 

carência, esta a importância desta revisão, associado a avaliação de impactos da mineração 

pode-se alcançar um acervo de publicações que dialoguem sobre o tema, de modo que possam 

contribuir para a busca do conhecimento e para a geração de futuras publicações. 

Reconhecendo que praticamente toda atividade de mineração implica em impactos tais 

como: supressão de vegetação ou impedimento de sua regeneração; processos erosivos devido 

a retirada de solo fértil, que podem acarretar em assoreamento dos corpos d'água do entorno; 

alterações na qualidade de água prejudicada em razão da turbidez provocada pelos 
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sedimentos finos em suspensão e/ou contaminação proveniente de substâncias lixiviadas nos 

efluentes das áreas de mineração, ao exemplo de óleos, graxa, metais pesados (MECHI, 2010). 

Não seria possível ter um único estudo que aborde esta gama de implicações da mineração, o 

que ressalva a relevância deste mecanismo que filtra estes estudos. 

Neste sentido, dada a importância da temática da avaliação de impactos ambientais da 

mineração, buscamos com este estudo fazer um levantamento da produção científica sobre a 

mineração em Unidades de Conservação, com o intuito de verificar temáticas mais frequentes 

sobre a questão, em nível nacional e internacional, e compor reflexões que pudessem auxiliar 

a exibir questões relevantes sobre a mesma. 

 

3.2 METODOLOGIA 

Para o estudo foi realizada uma análise cienciométrica elaborando um conjunto de dados 

padronizados através de pesquisa realizada na base de dados do scielo e web of science. Esta 

metodologia é baseada nos artigos de Bittencourt e Paula que se deteve a fazer uma análise 

cienciométrica de produção científica em unidades de conservação federais do brasil (2012) e 

no estudo de Andrade et al que fez um análise cienciométrica global em bioindicadores (2010). 

A busca foi realizada de forma atemporal e limita-se somente à publicações do tipo: 

capítulos de livro, periódicos e artigos em inglês, português e espanhol. Nas bases de dados 

utilizou-se dos descritores primários: Mineração, desmatamento e Amazônia, principais 

descritores a serem abordadas na pesquisa. E objetivando um acervo que contemplasse uma 

maior gama de discussões acerca da temática, foram inseridos os descritores secundários: 

Avaliação de impactos ambientais e Unidade de Conservação. Todos os descritores foram 

submetidos à busca nas três línguas escolhidas a partir de sua tradução literal. 

Após a obtenção das listas de trabalhos publicados, foi feita uma triagem onde se 

identificou e retirou aquelas publicações que se repetiam, de forma a obter as publicações totais 

na base pesquisada. E posteriormente, a partir da leitura dos resumos, se excluiu os trabalhos 

cuja discussão não se aproximava do tema de impactos ambientais na Amazônia e/ou em áreas 

protegidas ou que abordasse a mineração fora da perspectiva proposta que converge sobre seus 

efeitos ao ambiente. 

Com relação a cada publicação encontrada e considerada após triagem, obteve-se: O 

Título da publicação, a revista, livro ou periódico a qual faz parte, seu código de identificação 

ISSN ou livro, a área temática e o ano de publicação. 
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Com este material, foi traçado um perfil destas publicações, que incluem: Principais 

discussões, principais ferramentas metodológicas e os seus resultados alcançados. 

 

3.3 RESULTADOS OBTIDOS 

De acordo com os levantamentos, foram encontradas 203 publicações na base Web of 

Science e 256 publicações na base do Scielo, somando as buscas entre descritores primários e 

secundários. Com uma ressalva de que não foram encontradas publicações com o descritor 

―Unidade de Conservação‖ na base Web of Science, em nenhuma associação feita. 

Após análise dos resumos, o número de publicações reduziu para 48 na base Web of 

Science e 31 na base Scielo (Apêndice A). Esta redução se deve a dois fatores: (1) algumas 

publicações se encontravam com acesso restrito e (2) no quesito da relevância da discussão 

proposta a partir do seu detalhamento no resumo, alguns trabalhos foram considerados de baixa 

relevância para o tema. 

Considerando os aspectos qualitativos da produção científica, observa-se conforme 

Tabela 1, que as áreas temáticas mais frequentes são as que tratam da: Ciência ambiental, 

conservação da biodiversidade e dos recursos naturais; da política ambiental, uso e ocupação 

da terra e dos estudos topográficos, sensoriamento remoto e ciência da computação. Cada um 

possuindo respectivamente 23, 15 e 17 publicações entre capítulos de livro, artigos e periódicos 

ao todo. Esta análise refere-se somente a seleção de publicações feita de acordo com o tema 

estudado. 

 
Tabela 1. Distribuição das 79 publicações por área temática por período 

Quantidade de publicações por área temática 
 

 
 

Área temática 

Períodos 

2018-2013 2012-2007 2006-2001 
Anos 

anteriores 

Ciência ambiental, conservação da 

biodiversidade e dos recursos naturais 
7 10 4 2 

Política ambiental, uso e ocupação da 

terra 

 
6 

 
6 

 
2 

 
1 

Saúde ambiental, análise química e 

toxicológica 

 
4 

 
4 

 
3 

 
2 

Estudos topográficos, sensoriamento 5 7 4 1 
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remoto e ciência da computação     

Antropologia e populações tradicionais 
1 4 0 1 

Economia social e administração 2 3 0 0 

Total 
25 34 13 7 

Fonte: O autor, 2018. (Dados coletados na base de dados Scielo e Web of Science) 
 

Nota-se que o período em que mais tiveram publicações acerca do tema central que trata 

dos impactos da mineração em Unidades de Conservação na Amazônia foi entre 2007 e 2013 

com 34 publicações no somatório entre as áreas temáticas. Período este, segundo dados do 

INPE, subsequente ao segundo maior pico de desmatamento na Amazônia (Figura 1), em 2004, 

desde a criação da constituição de 1988 que traz consigo as regras sobrea as áreas protegidas. 

Figura 1. Taxa de desmatamento na Amazônia Legal (1988-2018) 
 

Fonte: INPE, 2019. 

 
Estes dados podem nos conduzir a observação de que muitos pesquisadores se 

debruçaram a levantar um quadro ambiental amazônico após um longo período de acréscimo 

da taxa desmatamento, afim de constatar certamente que aspectos ambientais levou o aumento 

desta taxa e que outros impactos surgiram com isto. Após este período, estudos que perpassam 

as diversas áreas temáticas foram publicados. 

Dentro destas áreas temáticas mais frequentes surgiram resultados interessantes em meio as 

discussões abordadas pelos autores. Por exemplo, Venticinque et al (2016) ressalta o déficit na 

proteção dos ecossistemas aquáticos. Em seu estudo, na bacia amazônica, observou-se que os 

avanços sobre infraestrutura e a exploração de minérios podem causar danos que através de uma 

estrutura de GIS a análise, gestão e monitoramento de vários aspectos dos sistemas 



28 
 

 

 

 

aquáticos podem ser realizadas, auxiliando na avaliação de impactos ou até mesmo na 

mitigação. 

Já Meira Neto et al (2016), passa por um mapeamento taxonômico de uma área 

impactada pela mineração e pela ciência política quando lembra do Brazilian Mining Lobby, 

pontuando a flexibilização na legislação ambiental em relação ao Código de Mineração e que 

embora conceitualmente um ―Lobby‖ não estabelece a priori que a defesa de interesses seja 

feita de modo lícito ou ilícito, muitas vezes é associado exclusivamente à defesa ilícita de 

interesses (MANCUSO & GOZETTO, 2011). 

Outro ponto de bastante relevância foi levantado por Symes et al (2015). Trata-se dos 

fatores que vêm influenciando a degradação em protected áreas (PAs), as áreas protegidas em 

que no Brasil conhecemos como Unidades de Conservação. O autor destaca o PADDD, sigla 

que aponta que as PAs sofrem downgrade, ou seja, alteração para uma categoria inferior. Por 

exemplo, quando um Parque Nacional que é uma UC de proteção integral se transforma numa 

Floresta Nacional que é uma UC de uso sustentável, onde se permite atividades, tais como a 

mineração, isto trata-se de uma inferiorização em grau de proteção, um downgrade. 

Downsizing, seria a redução da dimensão das PAs e degazettement, representa a degeneração 

do ambiente protegido ocasionado pela inserção de alguma atividade econômica promotora de 

atividade geradora de impacto ambiental. O discurso utilizado pelo autor também foi 

identificado nos estudos de Mascia & Pailler (2011) e de Marques & Peres (2014). Segundo 

Marques & Peres inclusive, o não uso veto por parlamentares para ações de PADDD pode ser 

indicador de interesses particulares econômicos, necessitando então, uma mobilização da 

sociedade civil para com a conservação da natureza. 

Das publicações estudadas, Lobo et al (2018) utiliza o ArcGIS, Venticinque et al (2016) 

também faz uso do ArcGIS, porém suas analises topográficas foram através do radar SRTM- 

DEM. Alarcón et al (2016) seleciona imagens do satélite landsat e as processam e analisa pelo 

ArcGIS. Sua publicação analisa a dinâmica das atividades humanas nas zonas mais impactadas 

pelo homem na região de Madre de Dios, na Amazônia Peruana, e as imagens numa serie 

temporal de 14 anos indicam que um estágio sem precedentes na perda de cobertura florestal e 

degradação do solo, que, sem dúvida, tem impacto sobre problema ambiental e de saúde pública 

pela contaminação por mercúrio. Já Bicknell et al (2017) utilizou o QGIS e com ele identificou 

que muitas áreas florestais da Amazônia da Guina também têm licenças minerais concedidas 

dentro delas. 

De modo geral, os artigos analisados possuíam metodologias diversificadas, alguns deles 

não esbouçaram seus métodos detalhadamente, somente apresentaram as discussões e suas 
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fontes de dados. No quesito desmatamento, alguns autores que fizeram estudo de caso, 

utilizaram ferramentas regionais de monitoramento, mas, em sua maioria os artigos 

apresentaram referência do banco de dados do Instituto Nacional de Pesquisa Espacial, o 

PRODES. Muitos estudos também fizeram uso de dados do IBGE, para análise de dados sociais, 

demográficos e etc. Em relação a mineração, os artigos identificados tratavam-se de estudos de 

caso (SALOMÃO, JÚNIOR e ROSA, 2014; SANTOS, 2003; MELLINGER e 

FLORIANI, 2015; ANDRADE, 2009), onde a análise laboratorial, físico-química e biológica, 

sempre surgiam como mecanismo de se coletar dados para os estudos. Por fim, constatou-se 

que o embasamento teórico para alguns artigos se deu por estudos bibliográficos e para outros 

foram a partir das metodologias descritas em sites de setores nacionais e regionais, ao exemplo 

da avaliação do desmatamento, realizada por Piontekowski et al (2014), que utilizou- se do 

projeto de Zoneamento Socioeconômico Ecológico do Estado de Rondônia (ZSEE) para 

justificar sua discussão. 

 

3.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O perfil dos estudos e suas características, realizados por diversos autores, permite uma 

visão ampla das possíveis formas de se analisar um determinado conteúdo ou um determinado 

problema a ser investigado. Considera-se primordial a escolha da metodologia adequada para o 

êxito nos resultados esperados e a filtragem de outras publicações revelam quais ferramentas 

ainda precisam ser melhor exploradas para se aplicar em pesquisa. 

No que se refere a pergunta que impulsionou este estudo, é possível concluir que na 

relação entre a mineração e as áreas protegidas do bioma amazônico, há um esforço, baseado 

inclusive na legislação ambiental, para que se haja o mínimo de conservação. Todavia, é 

crescente o interesse minerário em UCs o que torna um desafio a missão de proteção da 

biodiversidade em meio a expansão do setor, sobretudo pelo fenômeno do PADDD que tem 

posto em riscos as UCs no Brasil gerando principalmente com ação impactante, o 

desflorestamento. Conforme o grande número de publicações acerca do tema, é preocupante 

para o bioma e algo corriqueiro quando se trata de atividade de mineração. 

Por fim, se reconhece que a aplicação da técnica da análise cienciométrica da literatura 

foi de grande valia pois permitiu um melhor entendimento da amplitude e natureza das 

pesquisas. Esta técnica proporcionou não somente a localização de estudos e o entendimento 

quantitativo, mas também uma avaliação crítica dos dados e de sua análise, bem como de sua 

apresentação e interpretação. 
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4 ARTIGO II - A ATIVIDADE DE MINERAÇÃO COMO FATOR DE ESTIMULO 

AO DESMATAMENTO EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

 

RESUMO 

O Bioma Amazônico é um dos principais biomas do mundo comportando um dos maiores 

acervos de flora e fauna. Para proteger sua biodiversidade da degradação ambiental provocada 

por setores de interesse econômico em seus atributos, áreas protegidas foram criadas. Sabendo 

disto, esta pesquisa teve por objetivo verificar a relação entre a intensificação dos níveis de 

degradação ao meio ambiente, medido especialmente pelo fator desmatamento em Unidades de 

Conservação em detrimento as atividades de exploração minerária autorizadas existentes nas 

unidades de conservação no Bioma Amazônico. Utilizando uma metodologia mista que envolve 

análise de dados descritivos e de imagens orbitais através do Google Earth e QGis, uso da matriz 

de Leopold e se completa pela aplicação de estatística descritiva com os testes de Correlação 

de Pearson e Spearman. A hipótese considerada é que as atividades minerárias autorizadas pelos 

órgãos responsáveis por Unidades de Conservação federais estimulam indiretamente o 

desmatamento nas bordas e até mesmo no interior destas unidades, ocasionados pelo interesse 

de outros setores da economia. 

 
Palavras-chave: Mineração; Avaliação de Impactos ambientais; Unidades de Conservação; 

Bioma Amazônico. 

 

ABSTRACT 

The Amazon Biome is one of the main biomes in the world, with one of the largest collections 

of flora and fauna. To protect its biodiversity from environmental degradation caused by sectors 

of economic interest in its attributes, protected areas were created. The objective of this 

research was to verify the relationship between the intensification of degradation levels to the 

environment, specially measured by the deforestation factor in Conservation Units, to the 

detriment of the authorized mining activities in the conservation units in the Amazon Biome .  

Using a mixed methodology that involves analysis of descriptive data and orbital images 

through Google Earth and QGis, using the Leopold matrix and complemented by the 

application of descriptive statistics with the Pearson and Spearman correlation tests. The 

hypothesis considered is that the mining activities authorized by the agencies responsible in 

federal Conservation Units indirectly stimulate deforestation at the edges and even inside 

these units, caused by the interest of other sectors of the economy. 
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Keywords: Mining; Environmental Impact Assessment; Conservation units; Amazonian 

Biome. 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

De acordo com a International Union for Conservation of Nature (IUCN) (2013), as 

áreas protegidas cobrem em torno de 14,6% da superfície terrestre e são ferramentas políticas 

fundamentais para a conservação da biodiversidade. As Unidades de Conservação (UCs) 

existentes no Brasil buscam atender a esse objetivo proposto na política ambiental, todavia, 

existem certas ―lacunas‖ legais nesses modelos que permitiriam atividades econômicas de alto 

impacto ambiental, especialmente nas UCs de uso sustentável. Estas atividades em sua maioria 

estão relacionadas com as práticas agropecuárias, o extrativismo vegetal e o extrativismo 

mineral, o que impactam principalmente na perda da vegetação que ocasionam o 

empobrecimento dos solos, provocam enchentes e assoreamento de rios, elevação das 

temperaturas e a perda de habitat de espécies da fauna e flora (ALVES, 2016). 

A destruição de habitats, por exemplo, é um dos principais impactos ambientais das 

atividades de mineração, sobretudo provocado pelo desflorestamento. De acordo com Gomes, 

Palma e Silva (2001, p.451): “durante a atividade de mineração observa-se, frequentemente, 

a fuga de espécies com maior poder de locomoção e a morte por esmagamento de espécies 

sésseis e sedentárias” Acompanhamos, nesse sentido, a designação de Sánchez (2006), ao 

afirmar que o impacto ambiental é um desequilíbrio provocado pelas atividades econômicas 

sobre o meio ambiente. E aqui dimensionamos especialmente a mineração. 

O desflorestamento na Amazônia tem sido um dos grandes desafios a se enfrentar no 

Brasil, principalmente aquele que ocorre de forma ilegal. Com a Cúpula do clima, a COP 21, 

realizada pela Organização das Nações Unidas, a ONU, em 2015 na cidade de Paris, ficou 

firmado a meta de zerar o desmatamento ilegal em todo o território brasileiro e a partir disto 

ficou ainda mais intenso o desafio de se alcançar este objetivo. 

Vale salientar que além dos impactos que afetam diretamente o interior das UCs, deve- 

se encarrar os desmatamentos no entorno com igual preocupação, estes impactos ocorrem como 

um efeito de borda, onde os fragmentos florestais que se encontram no meio da UC permanecem 

intactos enquanto as árvores das extremidades desses fragmentos são retiradas ou morrer, 

deixando as bordas expostas a ações externas que desequilibram o meio, o que pode levar a 

extinção de toda uma área. 

Os efeitos de borda podem surgir pela exposição ao clima, pela presença de parasitas, 

pela plantação de espécies invasoras e outros fatores biológicos e/ou químicos que geram a 
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degradação do meio ambiente (ODUM, 2015). Porém, nesse estudo, o desmatamento é o 

indicador de degradação ambiental considerado para análise. Neste sentido, têm-se a 

preocupação com possíveis efeitos de borda, pois as atividades agropastoris, de extração 

madeireira e de mineração, quando instaladas em uma área, tendem a se expandir de acordo 

com o alcance dos propósitos de sua implantação, podendo devastar áreas próximas a áreas 

protegidas. 

Assim, tomando o desmatamento como variável dependente deste estudo que buscou 

como proposta de investigação avaliar a incidência da mineração legal, variável independente, 

nas Unidades de Conservação localizadas na Amazônia Brasileira, selecionando uma amostra 

de 43 casos para efeito de mapear a incidência, além de avaliar as características da 

institucionalização de mecanismos de gestão ambiental nas Unidades de Conservação 

 

4.2 METODOLOGIA 

O método escolhido para este estudo baseou-se em estatística descritiva, com os testes 

de Correlação de Pearson e Spearman, com o uso da matriz de Leopold para identificação, 

padronização de tipos e correlação de impactos e análise de imagens orbitais por meio do 

Google Earth Pro e Qgis. Na aplicação, para análise espacial, foram destacados por meio destes 

softwares, 43 casos de exploração minerária dentro dos estados que compõem a Amazônia 

legal, no qual por meio do estudo das atividades de mineração existente foi apresentado um 

modelo de check-list dos impactos provenientes da atividade e traçado uma matriz de correlação 

destes impactos. De forma mais didática encontra-se abaixo o desenho metodológico desta 

pesquisa (tabela 2): 

Tabela 2. Desenho de Pesquisa 
 

População 43 Unidades de Conservação de domínio federal do Bioma 

Amazônico. 

Pergunta A mineração em unidades de Conservação estimula o desmatamento 

dentro dos limites da área protegida e em seu entorno? 

Hipótese A hipótese é que atividades minerárias autorizadas pelos órgãos 

responsáveis em unidades de conservação federais na Amazônia 

estimulam indiretamente o desmatamento nas bordas das UC’s. 

Variável 

Dependente 

Desmatamento. 
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Variável 

Independente 

Autorização de Mineração: quantidade de processos, fase do processo, 

tipo de cadastro; área total desmatada; quantidade de estradas no 

entorno das unidades de conservação com processos de mineração em 

atividade. 

Variável 

Interveniente 

Existência de Plano de Manejo e Conselho Gestor. 

Técnicas Georreferenciamento (Google Earth e Qgis); Estatística descritiva; 

Correlação de Pearson e de Spearman; Matriz de correlação, Check- 

list de impactos. 

Fonte: O autor (2017) 

 

4.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE OS MODELOS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E 

SUAS RESTRIÇÕES 

 

As áreas protegidas são interpretadas como espaços com território previamente 

delimitado e que possui como função principal a conservação e/ou a preservação de seus 

recursos naturais e culturais (MEDEIROS, 2003). Quanto ao primeiro grupo de UCs – de 

proteção integral – encontram-se as Estações Ecológicas, Reservas Biológicas, Parques 

Nacionais e Estaduais, Monumentos Naturais e Refúgios da Vida Silvestre; quanto ao segundo 

grupo de unidades – de uso sustentável – estão as Áreas de Proteção Ambiental, Áreas de 

Relevante Interesse Ecológico, Florestas Nacionais e Estaduais, Reservas Extrativistas, 

Reservas de Fauna, Reservas de Desenvolvimento Sustentável e Reservas do Patrimônio 

Natural (ICMbio, 2018). 

Estas UCs, embora busquem cumprir com seu objetivo central que é conservação, 

também vem desempenhando funções cujos benefícios são usufruídos por setores econômicos, 

como uma expressiva parcela de água – observando-se quantitativa e qualitativamente o 

benefício – que compõe reservatórios de usinas hidrelétricas, o que assegura o abastecimento 

energético às cidades e indústrias, porém a valoração desses benefícios é socialmente e 

politicamente baixa (MEDEIROS, et al. 2011). 

Se tratando das Unidades de Conservação protegidas pela União, a atividade minerária 

em boa parte das UCs é proibida integralmente ou parcialmente, dependendo das características 

da área protegida e também do minério ao qual se deseja explorar (ISA, 2016). De modo geral, 

a pesquisa, mesmo com algumas restrições, é liberada em todas as UCs, o que 
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proporciona a possibilidade de estudos prévios da viabilidade econômica, social e ambiental de 

uma possível exploração. 

A inclusão de determinadas atividades dentro ou no entorno de unidades de conservação 

de uso sustentável na sua gestão, por meio de Conselho Gestor, baseia-se no modelo da UC e 

nos parâmetros que regem a sustentabilidade conforme indica o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (SNUC). Todavia, por ser a sustentabilidade um conceito com várias visões e 

pouca coesão (MIKHAILOVA, 2004) do ponto de vista das políticas públicas, práticas 

extrativistas de alto impacto ambiental e social como a mineração são inseridas nessas áreas 

protegidas ou as áreas de influência direta da atividade minerária contém uma UCs. 

 

4.4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
4.4.1 Aplicação dos testes de correlação 

 

Correlação de Pearson para o Desmatamento 

 
 

De acordo com os dados coletados existem unidade de conservação com 0 km² 

desmatado e outras com desmatamento expressivo (Tabela 3), uma unidade chegou a apresentar 

um desmatamento de 537,52 km² (Flona de Jamanxim) no período de 2008-2017, o que 

corresponde a 11% de sua área total. A média do desmatamento neste período foi de 26,48 km² 

entre as unidades de conservação. Essa média, contudo possui viés uma vez que seu desvio 

padrão foi 3,14 vezes maior que a média registrando um desvio de 83,15. Este alto valor de 

desvio se dá por haver UCs desmatadas e outras que não houve desmatamento. A tabela 3 

abaixo sumariza as mesmas informações ao longo do tempo. 

 

 
Tabela 3. Descritivos do desmatamento por ano (2008-2017) 

Ano N Mínimo Máximo Media Desvio Coeficiente 

de Variação 

2008 43 0,00 73,53 4,59 12,40 2,70 

2009 43 0,00 103,46 4,58 16,23 3,54 

2010 43 0,00 12,93 1,91 3,31 1,73 

2011 43 0,00 12,89 1,29 2,62 2,03 
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2012 43 0,00 30,63 1,52 4,89 3,22 

2013 43 0,00 64,84 2,13 9,88 4,63 

2014 43 0,00 49,23 2,05 7,54 3,68 

2015 43 0,00 92,34 3,37 14,27 4,24 

2016 43 0,00 73,32 2,85 11,22 3,94 

2017 43 0,00 25,39 2,19 4,55 2,08 
 

Total 43 0,00 537,52 26,48 83,15 --- 

Fonte: O autor, 2018. 

 

 

A média do desmatamento foi de 4,59Km² em 2008 e observou uma redução entre 2010 

(1,91 Km²) e 2012 (1,52Km²) e tornou a crescer nos anos subsequentes embora não no patamar 

dos dois primeiros anos. O Coeficiente de variação permite a comparação das divergências 

entre os anos. Em todos eles percebemos alta variação ficando 2013 com a maior. Isso significa 

que o desmatamento é bastante diferente não só entre as unidades de conservação, mas também 

em relação ao tempo. Podemos visualizar este dado melhor a partir da Figura 2. 

Figura 2. Variação do desmatamento por ano 
 
 

 

Fonte: O autor, 2018. 

 
Observamos que os dois primeiros anos da série apresentam maior média de 

desmatamento do período, isto foi possível a partir de uma força-tarefa criada para fortalecer 
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iniciativas de monitoramento e fiscalização pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) em consonância com o compromisso firmado na 

Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas - COP17 (CARVALHO et al). O 

ano de 2011 teve a menor média de desmatamento e encerramento da queda do indicador. Até 

2015 observou-se um novo aumento no desmatamento seguido de nova queda. A série curta, 

contudo, não nos permite averiguar se existe um padrão nessa variação, se existe algum tipo 

de ciclo por exemplo, mas podemos ver como isto comporta pela categoria das unidades (Tabela 

4). 

Tabela 4. Descritivos do desmatamento por tipo de unidade (2008-2017) 

 
Tipo de Unidade N Mínimo Máximo Media Desvio CoefVar 

Proteção integral 190 0,00 37,01 1,51 4,22 2,79 

Uso sustentável 240 0,00 103,46 3,55 12,47 3,52 

Fonte: O autor, 2018. 

 
A tabela indica que o desmatamento é menor em média nas unidades com proteção 

integral apresentando 1,51 km². Por outro lado, em unidades de uso sustentável o desmatamento 

é consideravelmente maior. A média para esse grupo foi de 3,55 Km², o que indica que para 

este tipo de categoria de UC há um número maior de áreas desmatadas e com oscilações grandes 

de tamanho do desmatamento. 

 
Correlação de Pearson para Processos Minerários 

 
No período analisado, foram observados uma média de 107,58 processos de mineração 

entre todas as unidades de 2008-2017. Resultado expresso na Tabela 5 abaixo. 

No período, a Parna do Rio Novo apresentou a maior quantidade de processos (1.106) 

enquanto a Parna do Pico da Neblina e Resex Quilombo Frexal apenas um. O desvio padrão 

indica alta variação entre as unidades. Quando as UCs são separadas por categoria podemos 

observar uma diferenciação (Tabela 5). 

Tabela 5. Descritivos do N de processos minerários por tipo de unidade (2008-2017) 

 
Tipo de unidade Mínimo Máximo Média Desvio 

Proteção integral 1,00 1106,00 104,00 263,10 

Uso sustentável 1,00 733,00 110,42 169,67 

Total 1,00 1106,00 107,58 213,17 
 

Fonte: O autor, 2018. 
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Em média Unidades de uso sustentável apresentam maior número de processos do que 

as unidades de proteção integral, 110,42 contra 104. Observamos que tanto o desmatamento 

quanto o número de processos são maiores nas unidades de uso sustentável. A significância 

dessa diferença não pode ser calculada com um N tão pequeno, mas é possível avaliar a 

correlação geral entre esses indicadores. Observa-se ainda que o N maior é o de UCs de proteção 

integral, mas o desmatamento maior é daquelas de uso sustentável, isto indica que a quantidade 

de processos não teria tanta relevância, o que pesa mais é o tipo de processo, alguns tem um 

potencial para degradação bem superior a outros. 

Observando as UCs que mais foram alvos de processos de mineração (Figura 3), nota- 

se que a Parna do Rio Novo apresentou o maior montante de processos de mineração entre 

2008-2017. Um total de 1106 processos. 

 
Figura 3. Processos de mineração por unidade (2008-2017) 

 

 
Fonte: DNPM. Elaborado pelo autor, 2018. 

 
Este resultado é expressivamente seguido pelas UCs Flona do Crepori (733) e Parna 

do Jamanxim (450), respectivamente 
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Cruzamento das Variáveis 

 
Figura 4. Número de processos x Desmatamento (2008-2017) 

Número de processos x desmatamento log Número de processos x desmatamento 
 

 

 

 

Fonte: O autor, 2018. 
 

Através da figura 4, que representa dois gráficos de dispersão, observa-se um padrão 

positivo embora pouco nítido entre os eixos de causa (X) e efeito (Y). No gráfico 1 as unidades 

com maior número de processos também apresentam maior desmatamento quadrado no período. 

O gráfico 2 mostra a mesma informação só que tomando o logaritmo 1que ajuda a normalizar a 

distribuição dos dados para melhorar a visualização. Como é possível observar, embora exista 

uma relação positiva ela não é forte uma vez que é visto pontos ao longo dos quatro quadrantes. 

Mas essa informação pode ser acessada com um teste de correção (tabela 6). 

Tabela 6. Correlações: Número de processos x desmatamento 
 

 

Teste 

Valores 

N Rho sig 

Correlação de Pearson 43 0,172 0,270 

Correlação de Spearman 43 0,279 0,070 

Correlação de Pearson 

(uso sustentável) 

22 0,313 0,137 

Correlação de Spearman 

(uso sustentável) 

22 0,468 0,021 

Fonte: O autor, 2018. 
 

1 O uso do logaritmo natural nessa variável tem como objetivo facilitar a apresentação gráfica da distribuição dos 

dados. Em econometria, por exemplo, utiliza-se constantemente o logaritmo de variáveis que possuem 

distribuições assimétricas, como é o caso do número de processos minerários neste estudo (Gujarati, 2011). 
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O teste de correlação de Pearson apresentou um valor de 0,172 indicando uma 

correlação positiva, mas fraca, como a Figura 4 já indicava. Este teste é paramétrico e, portanto, 

sensível a seus pressupostos de linearidade e normalidade, coisa que a amostra não cumpre ou 

viola. Por isso, os dados foram submetidos a um teste de correlação de Spearman também 

(tabela 9). 

A correlação de Spearman também presente na tabela 6 indicou uma correlação 

positiva e mais forte que a de Pearson embora continue fraca para os padrões convencionais. 

Assim, recordando que tanto o número de processos quanto o desmatamento comporta-se 

diferentemente entre unidades de uso sustentável e de proteção integral e que para a primeira 

categoria os resultados são mais expressivos, foi considerado calcular a correlação apenas 

com as primeiras unidades a título de exercício. 

Os graus de significância variam entre 0 e 10, sendo: fraca de 0 a 2, moderada de 3 a 6 

e alta de 7 a 10. Observa-se que a relação entre número de processos e área desmatada se 

fortaleceu obtendo um grau moderado e o teste de Spearman também aumentou em grau de 

força tornando-se moderada e mais forte que o r de Pearson. Além disso, apresentou 

significância estatística. Mas deve-se haver um cuidado com a inferência, é preciso avaliar em 

conjunto todos os resultados. Cabendo inclusive uma comparação com UCs sem processo 

minerário. Todavia, análise de dados descritivos em n com as imagens de satélite ajudam a 

complementar a hipótese deste estudo. 

 

 
4.4.2 Impacto ambiental da atividade minerária: Análise de casos no bioma amazônico 

 
 

Considerando uma análise a partir da mineração, variável independente e objeto de 

estudo neste trabalho, ela entra como indicador associado ao desmatamento em UCs no bioma 

amazônico. Os interesses minerários, de forma geral, incidem diretamente nas áreas protegidas, 

sejam Reservas Extrativistas ou Florestas Nacionais. No estado do Pará essa incidência de 

processos minerários é ainda mais evidente em unidades de conservação (áreas das UCs 

delimitadas em vermelho) no bioma amazônico, Figura 5. 
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Figura 5. Títulos minerários na Amazônia brasileira 
 

Fonte: DNPM (2016) e Qgis (2017). Imagem de satélite alterada pelo autor. 

 

Dentro de uma análise de 43 unidades de conservação, compreendendo um estudo do 

desmatamento até 2014, identificaram-se as atividades de mineração que surgiram em seu 

entorno e dentro das UCs. Juntamente com a análise de imagens orbitais, possíveis através 

dos satélites Landsat preparadas especificamente para análises da Terra; é possível observar o  

interesse minerário em área protegida e os impactos que surgem como reflexo disto. 

Esta correlação ocorre quando consideramos uma relação entre o interesse minerário a 

partir dos processos abertos pelo DNPM, que vão desde autorização para pesquisa até a licença 

para a extração, e o desmatamento em UCs que são medidos em Km² pelo INPE. 

A partir da leitura do gráfico é possível indicar uma tendência ao crescimento do 

desmatamento na série temporal proposta, onde também há um crescimento no interesse 

minerário em UCs do bioma amazônico. Essa correlação entre a mineração e a degradação do 

entorno pode também ser observada a partir da imagem de satélite pelo sistema de 

georreferenciamento chamado Qgis (figura 6). 
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Figura 6. Associação espacial entre desmatamento e mineração 

Fonte: DNPM (2016) e Qgis (2017). Imagem de satélite alterada pelo autor. 

 
A figura 6 explicita o cenário reproduzido a partir dos dados do PRODES (2016) que 

evidencia os acréscimos no desmatamento do bioma Amazônia, destacando sobretudo as 

áreas de UCs. 

Dos 43 casos estudados podemos destacar as 10 UCs com maiores desmatamentos de 

1997 até 2014. Sendo a primeira delas, a Resex Quilombo do Frexal (MA) que é uma reserva 

extrativista onde o desmatamento chegou a 100%, ou seja, a retirada de vegetação original 

compreendeu toda a área delimitada para a UC conforme dados do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais, o INPE. O segundo caso com maior desmatamento também se trata de 

uma reserva extrativista, é a Resex Mata Grande (MA) que teve 91,2% de sua vegetação 

retirada. Apesar da origem deste desmatamento não ser identificada, a UC possui várias áreas 

licenciadas para mineração em seu entorno, além de dados e consonância com as análises 

estáticas onde indicam uma maior incidência de mineração e de desmatamento em UCs de uso 

sustentável que é o caso de reservas extrativistas (Resexs). 

A Flona de Itacaiunas (PA) surge como a terceira UC mais desmatada, com uma perda 

de 42,91% de sua vegetação. Esta floresta possui em seu entorno grande atividade de mineração 

proveniente do complexo Carajás. Destacando-se a Mina do Sossego, localizada 
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num perímetro de 30.4 km com área de 9,33 Km² e distância de 32,8 km, uma das maiores da 

região. E a Mina de Carajás, numa área de 42km² (4204 hec), com perímetro de 53,0 km e 

distância de 38,6 km da UC, como pode ser visto na Figura 7. 

 
Figura 7. Mineração próximo a Flona de Itacaiunas 

 

Fonte: Google Earth (2018) a partir do banco de dados do DNPM (2016) e ICMbio (2018). Imagem de 

satélite alterada pelo autor. 

 
No caso da Flona de Bom futuro, têm-se em destaque o Garimpo Bom Futuro que se 

encontra a uma distância de 19,5 km desta Flona em Roraima, possui um perímetro de 32,3 

km e área correspondente a 19,7km². Este garimpo é responsável pelo desmatamento desta 

região para implantação do seu empreendimento e pode ser considerado um fomentador de 

outras atividades próximo a UC que gerou ao longo dos anos diversos recortes de vegetação 

(Figura 8). 
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Figura 8. Desmatamento na Flona Bom Futuro (anos: 1996, 2006, 2016) 

Fonte: Google Earth (2018) a partir do banco de dados do DNPM (2016) e ICMbio (2018). Imagem de 

satélite alterada pelo autor. 

 
Este empreendimento minerário trabalha diretamente com a extração de cassiterita, um 

minério usado em ligas metálicas e que é empregado em grande escala para fabricação de latas 

para acondicionar alimentos. Este é de fato o empreendimento que mais impacta a região por se 

tratar do maior garimpo a céu aberto. Entre os principais impactos observados, o assoreamento 

de alguns dos rios, igarapés e lagos da região é uma das maiores preocupações, visto que podem 

comprometer diretamente a todo o sistema fluvial do local. Outros impactos podem ser 

observados na matriz de Leopold (Figura. 9) que faz um levantamentos dos impactos 

provenientes deste empreendimento. 



 

Figura 9. Matriz de Impactos do Garimpo Bom futuro 
45 
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Nota-se a partir desta matriz, na coluna da esquerda, que há aspectos danosos 

provenientes de um garimpo de ouro que surgem desde inicio de sua instalação. Podem ser 

pouco significativo, como a eliminação de particulados a partir do transporte de insumos, como 

aqueles de bastante significativos, como o próprio conjunto da mina que necessita de um alto 

consumo de energia. 

Porém de fato é na operação em que os impactos importantes se tornam evidentes, onde 

a maior parte dos impactos estão direcionados ao meio ambiente biofísico (à direita da legenda), 

ou seja, aos animais, as plantas e seu habitat. Um exemplo disto é a disposição de rejeitos, que 

como ser visto, vai impactar na erosão do solo, na sua degradação e na poluição de mananciais. 

É possível notar também impactos significativos em relação ao tratamento do minério. Isto se 

deve principalmente ao fato da utilização do mercúrio, um metal pesado, para separação do 

ouro das demais substâncias que o acompanham na extração. Além disto, ainda há de se 

observar o cenário após fechamento de um garimpo, em que é necessário a aplicação de um 

Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) bem elaborado, o qual dever ser monitorado 

por décadas pois o processo de regeneração destes ambientes é muito lento. 

Já na Rebio do Gurupi (MA), quinta UC com maior desmatamento identificado, apesar 

de nenhuma mina ter sido detectada ou atividade de extração no entorno desta UC, foi 

identificado pelo DNPM um grande interesse em lavra garimpeira dentro e fora das 

delimitações da REBIO, como mostra a Figura 10, destacado em linhas alaranjadas. 

Figura 10. Interesse minerário próximo a Rebio do Gurupi 
 

Fonte: Google Earth (2018) a partir do banco de dados do DNPM (2016) e ICMbio (2018). 

Imagem de satélite alterada pelo autor. 
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Esta UC já teve 28,53% de sua vegetação original retirada e como pode ser observado 

na Figura 6, além dos requerimentos de lavra, é possível identificar um grande interesse em 

pesquisa, além de um requerimento de extração. 

Como sexta UC mais desmatada, a Rebio Nascentes da Serra do Cachimbo, teve 16,7% 

de sua vegetação retirada. Nesta unidade, ao norte, foi detectada uma grande área desmatada 

para pasto e plantação, ficando exatamente na borda superior da reserva. Já em relação a 

mineração, só há liberação para pesquisa na área da UC, porém, dados atuais do DNPM indicam 

que há uma área com requerimento de lavra, onde foi identificado um desmatamento de 13 km 

de perímetro e 2,72 km² de área. Este desmatamento está a poucos metros da área protegida, 

logo o impacto está dentro de uma área de influência direta à UC. 

A Flona do Jamanxim (PA) por sua vez, entra na lista como a sétimo maior perda de 

vegetação original, com 11%. Esta floresta fica bem próximo a Rebio Nascentes da Serra do 

Cachimbo, logo partilham do mesmo impacto mencionado anteriormente. Contudo esta UC, 

embora registre atividades de pesquisa minerária, tem um destaque maior para todo o 

desmatamento em seu lado o qual aparentemente tem sido impulsionado pela abertura da BR 

163 e de dois aeroportos, conforme mostra a Figura 11. 

Figura 11. Desmatamento próximo da Floresta Nacional do Jamanxim 
 

Fonte: Google Earth (2018) a partir do banco de dados do ICMbio (2018). Imagem de satélite alterada 

pelo autor. 
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Dentro do Pará, está a Parna Serra do Pardo com 6,6% de área desmatada. Toda a área 

abaixo da UC, a qual possui muitos recortes de vegetação, está tomada de interesse minerário, 

em sua maioria em fase de pesquisa ou requerimento de pesquisa, mas em especial destaca-se 

o requerimento para lavra garimpeira a beira do Rio Xingu, principal efluente da UC. 

Ainda no estado do Pará está a Flona do Tapajós. Esta floresta apresenta 6,5% de área 

desmatada dentro de sua área protegida e em seu entorno é identificado 47,3 km de 

desmatamento espinha de peixe2em virtude principalmente da abertura de uma BR. Esta UC 

tem em seu entorno muitos requerimentos de lavra e pesquisa, sobretudo com interesse em ouro. 

No rio Tapajós, que fica na borda desta UC foi identificado a cerca de 10 anos concentrações 

elevadas de metais pesados. 

Por fim a Resex Verde para Sempre, também pertencente ao estado do Pará. Nesta 

reserva foi identificado 4,0 % de área desmatada e foi possível observar que em uma distância 

de 74,9 km há mais de cinco áreas licenciadas para mineração ao Oeste. Porém é ao Sul onde 

mais se encontra áreas desmatadas e lá surgiu os primeiros recortes dentro da UC. 

 
4.4.3 Áreas de influência e Mecanismos de Gestão 

 
 

Para se ter uma dimensão se o impacto minerário tem de fato apresentado reflexos na 

UC, foi estabelecido área de influência, que é o espaço passível de alterações em seu meio 

físico, biótico e/ou socioeconômico decorrente da implantação e/ou operação de um 

empreendimento (FONSECA, BITAR, 2012). Logo, são definidas regras para a Área de 

Influência Indireta (AII), para a Área de Influência Direta (AID) e Área Diretamente Afetada 

(ADA) entre as atividades minerárias e as UCs. 

Considera-se AII para esta pesquisa a área que fica a borda de uma extração mineral até 

a distância de 20 km. E quando só há interesse sem extração, a distância que compreende até 

500 metros da área titulada é a considerada como de influência indireta. Já a ADA será a própria 

área ocupada pelas obras e demais estruturas do empreendimento minerário. E a AID é 

considerada quando o título se trata de interesse sem extração, neste caso o exato local onde se 

encontra o título minerário é considerado uma área de influência direta. 

Em relação aos mecanismos de gestão, foi adotado para esta pesquisa a existência de 

conselho gestor, plano de  manejo ou outro instrumento para reger a UC. As  atividades 

2 Traçado espinha de peixe é aquele cujo desenho de desmatamento segue um padrão geométrico onde os 

lotes são fixados ao longo de vias vicinais que se originam de uma via principal, que geralmente é uma estrada 

(CAMBRAIA, AMARO,2008). 
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institucionais que se caracterizam por maior compartilhamento parecem facilitar o processo 

de implementação de políticas públicas (RODRIGUES, 2014). A política ambiental se 

caracteriza pelo acentuado caráter transversal de suas medidas – o que requer medidas que 

incluam, em geral, os mesmos atores ao longo do ciclo de formulação e implementação da 

política ambiental para a maior eficácia dessa política pública. 

Nesta perspectiva foi observado, após quantificação, que das 43 UCs avaliadas apenas 

16 possuem todos os mecanismos que conduzem a uma boa gestão da área protegida. Número 

que não diferencia do panorama geral, pois considerando, por exemplo, que o bioma amazônico 

possui 119 UCs federais, mas somente 70 possuem plano de manejo (Figura 12), logo, mais de 

40% das UCs se encontram sem um instrumento básico de gestão. 

 
Figura 12. Número de plano de manejo segundo o bioma 

 
 

 

Fonte: ICMbio (2018) 

 
 

Um dos exemplos disto é a Resex Quilombro Frexal que não possui plano de manejo e as 

UCs Resex Mata Grande, Flona de Bom Futuro e Flona de Itacaiunas não possui nenhum 

mecanismo de gestão a não ser o documento de sua criação da UC. Todas estas encontram-se 

entre as 5 mais desmatadas do bioma amazônico. 



51 
 

4.4.4 Principais minérios extraídos e seus respectivos impactos 

 

 
No Brasil a produção mineral é um dos maiores setores econômicos, destacam-se 

nesta atividade a extração de ferro, bauxita, manganês e nióbio, sendo destes o minério de ferro 

o que está em primeiro lugar no interesse exterior, com sua extração advinda principalmente 

dos estados de Minas Gerais e do Pará aonde são encontrados em abundância e sua extração 

ocorre de forma mais expressiva. 

Dentro do intervalo de 1997 a 2014, identificou-se, levando em conta todos os casos 

de mineração existentes no bioma amazônico, que os seis minérios mais extraídos são: O ouro, 

a bauxita, o cobre, a cassiterita, o alumínio e o estanho. Sendo o ouro o que mais 

expressivamente é explorado nas UCs conforme mostra a figura 13. 

 
Figura 13. Minérios mais explorados em UCs Federais (1997-2014) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DNPM (2015). Elaborado pelo autor. 

 

Esta evidência traz consigo além de um demonstrativo de abertura da gestão de UCs 

para este tipo de exploração, traz também um alerta em relação à contaminação de áreas por 

mercúrio vista que seu uso nos garimpos do Brasil para a extração de ouro é comum, pois 

quando ocorre mistura entre eles, uma liga é formada facilitando na identificação da descoberta 

do ouro (ESTRELA, ROHLFS, 2012). Contudo, esta prática causa riscos à saúde dos 

garimpeiros, compromete o meio ambiente e ainda coloca em risco pessoas de comunidades 

próximas aos locais de exploração. 

A bauxita por sua vez, que aparece como segundo minério mais explorado em UCs 

federais na Amazônia brasileira, tendo como principais empresas a VALE S. A. e a MRN, 

especialmente atuantes no estado do Pará que detém 85% da produção nacional (IBRAM, 
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2008). Sendo o Brasil o terceiro maior produtor de Minério de Bauxita mundialmente, sua 

exploração também traz um alerta aos gestores de UCs, pois na sua extração a bauxita é 

submetida a temperaturas elevadas e uma solução altamente cáustica, resulta na lama vermelha, 

que é um resíduo altamente poluente gerado pela produção de alumínio. Esta lama é carregada 

de hidróxido de sódio e seu contato com o meio pode trazer ações devastadoras ao ambiente em 

curto prazo, e embora ela represente um passivo ambiental importante para a indústria, devido 

aos riscos de contaminação do meio ambiente e aos custos associados ao seu manejo e 

disposição (SILVA FILHO, ALVES, DA MOTTA, 2007), sem o seu controle, esta lama pode 

afetar além da fauna e da flora, o lençol freático, comprometendo assim o abastecimento de 

água potável. 

É o caso do desastre ambiental ocorrido em 2018 vinculado à mineradora de capital 

norueguês, Hydro Alunorte, instalada em Barbacena (PA). Considerada a maior extração de 

bauxita do mundo, o vazamento de sua barragem de rejeitos atingiu treze comunidades 

ribeirinhas, que dependem dos recursos naturais dos igarapés Bom Futuro, Burajuba e dos rios 

Murucupi e Tauá, na bacia do rio Pará, (BARBOSA, 2018). Estas comunidades viram seus 

quintais e poços artesianos serem tomados pela lama tóxica vermelha proveniente da mineração 

de bauxita. 

O cobre que aparece em terceiro lugar entre os minérios mais explorados em UCs é 

bastante explorado no estado do Pará, sobretudo pela Vale S. A., responsável pelo Projeto 

Salobo, a maior mina de lavra a céu aberto de cobre da empresa, a qual é localizada no interior 

de uma UC, a Flora de Tapirapé-Aquiri, no município de Marabá (SILVEIRA et al, 2008). Sua 

exploração traz agravantes: contamina o solo, pode contaminar a água, e por sua vez contaminar 

aqueles que entram em contato com estes, provocando problemas de pele, distúrbios e outros. 

Os demais minérios, assim como estes citados são de suma importância para o 

crescimento econômico do país, sua exploração gera emprego e renda, além de estreitar laços 

com países que partilham de interesses em conjunto. Todavia, a ação impactante da cassiterita, 

do alumínio, do estanho e dos demais já citados trazem inegáveis danos à saúde humana e ao 

bem-estar dos ecossistemas, por isto, medidas devem ser tomadas para que a exploração de 

determinados minérios não se torne um padrão para certas categorias de UCs. 
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4.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Foi possível identificar que do bioma amazônico o estado do Pará é aquele que mais 

apresenta interesse minerário em UC, tendo sua área de entorno com inúmeras titulações que 

vão desde a pesquisa até áreas licenciadas, com a presença de minas que já extraí minérios para 

abastecer diversos ramos da indústria. 

Conforme aplicação dos métodos estatísticos, constatou-se que o desmatamento em UCs 

é mais frequente em unidades de uso sustentável. Isto se deve as restrições para atividades em 

área de proteção integral. Confirmando a importância da classificação da área protegida. 

Nos testes de correlação aplicados, a correlação entre as variáveis mineração, a partir 

dos processos minerários e desmatamento, por Km², deu positiva em ambos os casos. No teste 

de Spearman a correlação foi mais forte, porém em ambos o grau de significância foi baixo, 

indicando que a hipótese pode não ou não ter associação. 

Assim, é correto afirmar que do ponto de vista estatístico, a correlação entre o aumento 

do desmatamento em unidades de conservação federal dado o interesse minerário é uma 

correlação positiva moderada, podendo ser descartada a hipótese com a inserção de novos 

dados. Todavia, as imagens de satélite por outro lado apresentam recortes de vegetação que 

podem indicar uma relação indireta com a mineração, ou seja, que a inserção de atividades de 

mineração próxima a uma UC influencie no estimulo ao interesse de exploração dentro das 

áreas protegidas. 

No que se refere aos 10 casos selecionados, a Flona de Itacaiunas e do Bom Futuro do 

estado do Pará e a Resex Mata Grande do estado do Maranhão apresentam em seu entorno, 

extração mineral que tornam as UCs áreas que sofrem influência direta destes títulos 

minerários. As demais UCs possuem interesse em seu entorno, mas que são considerados de 

influência indireta. 

Já nos casos da Flona do Jamanxim e da Flona do Tapajós, apesar do interesse minerário 

evidente na UC e em seu entorno, foi detectado através das imagens de satélite que a ação 

primária geradora de degradação ambiental foi a abertura da rodovia federal em ambas as 

unidades de conservação, o que não descarta impactos advindos dos títulos minerários, mas que 

evidenciam que são mínimos quando comparados a este empreendimento. 

Dos 43 casos em estudo apenas as UCs que apresentaram instrumentos internos de 

gestão, não tiveram desmatamento interno expressivo. É o caso da Parna Serra da Cutia que 
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possui tanto plano de manejo quanto conselho gestor e não apresenta desmatamento expressivo 

desde sua criação. 

Em contrapartida, na maioria dos casos em que houve um desmatamento acentuado, 

bem como nos 10 casos destacados neste trabalho, a área protegida e as áreas de entorno, mesmo 

que classificadas como corredores ecológicos, apresentaram autorizações minerárias. Embora 

não haja nenhuma extração identificada dentro da UC, estes títulos apontam uma tendência a 

impactar ambientalmente as unidades de conservação. 

Outra constatação relevante é que o ouro é o minério mais abundante no bioma em 

estudo, sua procura é preocupante pois para extrair o ouro muito material de rejeito é gerado e 

este material é contaminado com metais pesados na maioria das vezes, em concentrações que 

provocam danos à saúde humana, à saúde do meio e das espécies presente. 

De maneira geral, é possível concluir que a mineração tende a ser uma via que desperta 

o interesse exploratório de outros setores da economia ao uso de áreas próximas ou que se 

conectam diretamente a unidades de conservação. Isto  é uma tendência negativa quando 

se observa o déficit que há na gestão de muitas UCs, o que pode implicar numa falta de 

capacidade de se promover os limites da sustentabilidade, pois entende-se que ter um conselho 

gestor atuante é fundamental para identificar antecipadamente os riscos que a área sofre e pelo 

órgão ambiental responsável no estado. Estes órgãos juntos deverão trabalhar para cumprir o 

que rege no plano de manejo da área protegida que independente da classificação tem como 

função primordial a conservação da biodiversidade. 



55 
 

5 ARTIGO III - MINERAÇÃO, AMBIENTE E SOCIEDADE: CONFLITOS E 

IMPACTOS LIGADOS AO MOSAICO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE 

CARAJÁS/PA 

RESUMO 

Esta pesquisa teve por objetivo apresentar um panorama dos conflitos e impactos gerados em 

Unidades de Conservação e seu entorno em meio à atividades de mineração, autorizada e 

clandestina, no Bioma Amazônico. Para tanto, foi estudado o recorte de área no estado do 

Pará conhecido como Mosaico de Carajás. Metodologicamente a pesquisa se configura em um 

estudo de caso o qual se amparou na percepção dos profissionais envolvidos com a gestão de 

deste Mosaico, a partir da aplicação de questionário, onde os membros das unidades puderam 

expor sua percepção diante de sua experiência no local. Através do banco de dados da Comissão 

da Pastoral da Terra, foram coletados também dados em relação a conflitos gerados entre a 

população e a Mineradora Vale, nos municípios que comportam as Unidades de Conservação 

do Mosaico. Com os dados coletados, identificou-se preliminarmente que embora a mineração 

autorizada tenha espaço delimitado, e que haja um trabalho coletivo entre a mineradora e o órgão 

protetor do patrimônio natural da União, ICMbio, há períodos de agravo na conservação da 

biodiversidade, proporcionado por atividades legais e ilegais. 

Palavras-chave: Mineração legal e ilegal, Unidades de Conservação, Impactos, Conflitos. 

 
ABSTRACT 

This research had the objective of presenting an overview of the conflicts and impacts generated 

in Conservation Units and their surroundings in the context of authorized and clandestine 

mining activities in the Amazon Biome. For that, the area cut in the state of Pará known as 

Carajás Mosaic was studied. Methodologically the research is configured in a case study which 

was based on the perception of the professionals involved with the management of this Mosaic, 

from the application of a questionnaire, where the members of the units could expose their 

perception in front of their experience in the place. Through the database of the Pastoral Land 

Commission, data were also collected regarding conflicts generated between the population 

and Vale Mining Company, in the municipalities that comprise the Mosaic Conservation Units. 

With the collected data, it was preliminarily identified that although the authorized mining has 

limited space, and that there is a collective work between the mining company and the protector 

organ of the Union's natural heritage, ICMbio, there are periods of aggravation in the 

conservation of biodiversity, provided by legal and illegal activities. 
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Keywords: Legal and illegal mining, Conservation Units, Impacts, Conflicts. 

 
5.1 INTRODUÇÃO 

As Unidades de Conservação são espaços dotados de recursos naturais importantes e 

que devido a esta característica tem sua área delimitada e protegida por lei (BRASIL, 2000). 

Através de mecanismos de gestão estas áreas seriam justamente as que em longo prazo 

assegurariam a proteção proposta pela legislação. Todavia certas atividades de cunho 

econômico, legalmente autorizadas, vêm se instalando próximo ou em áreas protegidas, 

provocando a degradação do meio ambiente. Estas atividades em sua maioria estão relacionadas 

com as práticas agropecuárias, o extrativismo vegetal (atividade madeireira) e o extrativismo 

mineral, o que provoca um conjunto de efeitos não desejados comumente chamado de 

externalidades. Algumas dessas externalidades são: alterações ambientais, conflitos de uso do 

solo, depreciação de imóveis circunvizinhos, geração de áreas degradadas e perda da vegetação 

que ocasionam o empobrecimento dos solos, provocam enchentes e assoreamento de rios, 

elevação das temperaturas e a perda de habitat de espécies da fauna e flora (FARIAS, 2002). 

Na atividade de exploração de minério em particular, especialmente no bioma 

amazônico, partindo da extração ao beneficiamento, observam-se implicações, tanto para o 

meio ambiente, provocando por exemplo, o desflorestamento que resulta na perda ou migração 

de algumas espécies, quanto para a sociedade, seja na saúde do trabalhador e os grupos humanos 

ali residentes que estão sujeitos, por exemplo, a inalação de particulados e a ruídos (FREIRE, 

2015) ou na geração de conflitos, sendo a remoção compulsória de comunidades um dos mais 

sérios conflitos frequentemente existentes (MILANEZ, 2017). 

De modo geral, segundo Sánchez (2006), o impacto ambiental é um desequilíbrio 

provocado pelo choque da relação do homem com o meio ambiente. Na extração minerária, o 

desmatamento é a principal evidência da ação impactante da atividade, vista que, para se iniciar 

uma lavra garimpeira é necessário delimitar um espaço e modifica-lo para adaptar a prática a 

ser exercida. O desmatamento dentro do bioma amazônico, bioma número 1 em biodiversidade 

no mundo (BAIMA, 2013), é tido como uma ameaça as suas espécies e a facilidade de 

autorização para interesse minerário próximo a áreas protegidas pode ser um caminho para que 

haja um conflito entre interesse econômico e o interesse na conservação do ambiente. 

No estado do Pará, segundo maior detentor de atividade de mineração do país, se 

encontra a Província Minerária de Carajás (PMC) que é a mais importante do Brasil e inclui 
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os maiores depósitos de ferro no mundo: as minas de ferro denominadas N4 e N5. Localiza-se 

na fronteira oriental da Amazônia e abrange uma área de 120.000 km2 marcados por um terreno 

montanhoso pertencendo à mineradora Vale S.A (TEMPORIM et al, 2017). Este complexo 

minerário abrange ainda o depósito do Projeto Salobo e a Mina do Sossego, pertencentes ao 

Mosaico de Unidades de Conservação de Carajás. 

O mosaico de Carajás se trata de uma área de vegetação nativa contínua encontrada na 

região compreende um conjunto de terras reconhecidas por lei como áreas protegidas de 

diferentes categorias de Unidades de Conservação (UCs) (SILVA, 2015). As UCs presentes 

são: Flonas de Carajás, Tapirapé-Aquiri e Itacaiúnas, Reserva Biológica (rebio) do Tapirapé, 

Parque Nacional (Parna) dos Campos Ferruginosos e Área de Proteção Ambiental (APA) do 

Igarapé Gelado. Além da presença da terra Indígena (TI) Xikrin do Cateté. 

Assim, é possível observar que, mesmo sendo uma área extensa de proteção, há inserido 

nela um dos maiores pilares da economia nacional, que é a atividade de exploração minerária. 

Ao considerar que as operações em minas a céu aberto normalmente ocupam grandes áreas 

(TEMPORIM et al, 2017), os impactos tanto ambientais quanto sociais, sendo eles positivos ou 

negativos, são de grande expressividade, uma vez que se trata de uma atividade insustentável 

pois depende da extração de recursos naturais não-renováveis (MILANEZ, 2010). Os impactos 

negativos certamente vão além da perda de vegetação, como a perda de espécies da fauna, a 

contaminação de corpos hídricos e por sua vez de alimentos e indivíduos por elementos 

químicos, tais como arsênio e magnésio, utilizados na extração mineral, entre outros. 

Em contrapartida, os impactos positivos estão associados a geração de emprego e renda, 

além da expectativa de desenvolvimento local. Todavia, neste setor, a capacidade de gerar 

grande volume de exportações de forma regular permite a obtenção de saldos favoráveis na 

balança comercial, o que atende aos interesses de importantes segmentos de regiões mais 

desenvolvidas. Considerando que as políticas não necessariamente estão associadas ao reforço 

de dinâmicas que favoreçam o desenvolvimento em termos regionais e locais, favores fiscais 

são estabelecidos muito mais em decorrência de interesses extra-regionais do que como políticas 

públicas articuladas e voltadas para o desenvolvimento da região (MONTEIRO, 2005). 

Este estudo toma como proposta de pesquisa apresentar, em meio à atividades de 

mineração realizadas por garimpos ilegais e pelo extrativismo autorizado, um panorama dos 

conflitos e impactos gerados no Mosaico de Unidades de Conservação de Carajás e em seu 

entorno, a partir de documentos bibliográficos e da experiência de gestores ambientais da 
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região. Estas UCs insridas no Estado do Pará fazem parte da esfera federal do governo e são 

administradas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMbio). Esta 

temática teve maior impulso após divulgações pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da 

Amazônia (IMAZON), em que o desmatamento apresentou um crescimento consubstancial de 

suas taxas nos últimos anos no Bioma (IMAZON, 2018). 

 

5.2 METODOLOGIA 

O estudo de caso se amparou por dois guias: 1) Indagações sobre as questões advindas 

do problema de pesquisa e 2) Da própria realidade sob estudo que mostrará as evidências e 

consistências. Na contemplação do guia 1, foi realizada uma pesquisa de campo, aplicando um 

questionário fechado contendo 15 perguntas a 15 gestores ativos a mais de um ano em uma 

UCs, membros do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMbio) e que 

fazem parte da gestão integrada do Mosaico de Carajás que contempla as Unidades de 

Conservação: Floresta Nacional (Flona) de Carajás, de Itacaiúnas e de Tapirapé-Aquiri, Parque 

Nacional (Parna) dos Campos Ferruginosos, Reserva Biológica (Rebio) do Tapirapé e Área de 

Proteção Ambiental (APA) do Igarapé-Gelado. Além da visita in loco, que permitiu uma 

percepção prática do propósito do estudo e os registros fotográficos. Os resultados foram 

analisados tanto numericamente, considerando a porcentagem, quanto através da análise de 

conteúdo, destacando determinadas falas. 

Para contemplar o guia 2, foi feito uma análise bibliográfica e documental, levantando 

e analisando os dados entre 2008-2017 da Comissão da Pastoral da Terra (CPT) em relação a 

geração de conflitos em geral e de violência nos municípios que tivessem ligação com a 

mineradora VALE. Foram 20 conflitos registrados envolvendo a mineradora Vale e os 

municípios do Mosaico de Carajás entre 2008 e 2017. Com esses dados foi possível fazer um 

comparativo entre os períodos pré-instalação do projeto de cobre Salobo instalado em 2012 e 

os dados atuais. 

 

 
5.3 PROJETO FERRO CARAJÁS x PROJETO SALOBO E SUAS RESPECTIVAS UCs 

 

 
O estado do Pará compõe as maiores reservas de cobre do Brasil, localizada em Marabá, 

perfazendo uma quantidade total de 1.568.067.455t de minério com 12.589.105t de cobre 

contido. O depósito da Salobo contém as maiores reservas de cobre do Brasil com 
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1.242.845.000t de minério e teores de 0,72% de cobre (figura 14), seguidas de Sossego, com 

320.757.401t de minério, mas com teores maiores, de 1,14% de cobre (DNPM, 2009). 

 
Figura 14. Mineração de Cobre Projeto Salobo em Marabá 

 

Fonte: O autor (2018) 

O Projeto Salobo se trata de um empreendimento da VALE dentro das delimitações da 

Floresta Nacional de Tapirapé-Aquiri, UC pertencente ao Mosaico de Carajás, e que promove 

a lavra e beneficiamento da jazida polimetálica do igarapé Salobo para aproveitamento 

econômico (SILVEIRA et al, 2008). É uma área que hidrograficamente abrange importantes 

afluentes. Grande parte da bacia do igarapé Salobo está dentro de seu território, delimitado ao 

norte pelas micro-bacias dos igarapés Mirim e Mano, e ao sul, pela região da barra do rio 

Cinzento com o rio Itacaiúnas (BRANDT MEIO AMBIENTE, 1998). 

Sua implantação se deu em 2003 (VALE, 2016) após muitos entraves. Conforme conta 

nos registros de licitação do IBAMA, diversas foram as solicitações para que este projeto se 

tornasse real, porém o êxito se deu muito após os primeiros estudos que ocorreram por volta 

de 1988 (IBAMA, 2018). Segundo o laudo da licença prévia, o empreendimento por diversas 

vezes apresentou EIA-RIMA insuficiente as condições do ambiente a ser empregado, sobretudo 

no que se refere aos impactos a Terra Indígena (TI) Xikrin do Cateté (SECTAM, 1994). 

Segundo dados da licença prévia emitida em 1994, a área requerida para lavra foi de 

9.180 ha. Porém, até então, a extração somente atingiu uma média de 900 ha, conforme 

dimensionamento de área feita através do Google Earth. Considerando que a Flona Tapirapé- 
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Aquiri possui pouco mais de 196 mil ha, esta fração representa cerca de 5% da área da Flona 

(ICMbio, 2018). 

O Projeto Ferro Carajás (PFC) em operação desde 1985, se trata da maior mina de 

minério de ferro do mundo (figura 15), com atuação pela VALE S.A. na Floresta Nacional de 

Carajás nos municípios de Parauapebas e Canaã dos Carajás. Esta produção mineral no 

sudeste do Pará é designada a abastecer o mercado nacional e internacional (VALE, 2012). 

 
Figura 15. Linha férrea da Extração de Ferro em Carajás 

 

Fonte: O autor (2018) 

 
 

Com instrumentação e equipamentos de ponta, a Vale orgulha-se em afirmar que as 

rochas encontradas em Carajás são formadas por um alto teor de minério de ferro, chegando a 

em média 67%, e que são transportadas por uma linha férrea, com duplicação já em andamento, 

interligada ao Porto de Ponta da Madeira, em São Luís (MA), num trem de alta tecnologia que 

transporta cerca de 120 milhões de toneladas de carga de minério por ano (VALE, 2017). 

No que se refere a biodiversidade inerente ao PFC e Salobo, em termos de fauna, há 

representantes dos principais grupos segundo o zoneamento ambiental elaborado por BRANT 

MEIO AMBIENTE (1998, 2003): Da ictiofauna, que se trata da diversidade de peixes; da 

herpetofauna, que ocupa-se de répteis e anfíbios; da avifauna, que se trata das aves como o 

próprio nome já indica, da mastofauna, que dedica-se aos animais mamíferos e odonatofauna, 

que se trata de um conjunto formado por o libélulas, lavadeiras, lava-bundas, jacintas, entre 
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outros que estão presentes nos corpo d’água (COBERT, 1980). Em termos de flora, o 

levantamento florestal realizado por BRANDT (2002b) demonstrou a predominância de 

árvores com altura de 10 m a 16 m na Flona de Tapirapé-Aquiri, com destaque para o Breu 

Preto, o Tento e a Castanheira que é de grande importância, tanto econômica como na 

constituição da vegetação. Esta espécie, somada a Andiroba, Canela, Copaíba, Mucuracaá, 

Murta, Mutamba e Ucuuba são bastantes utilizadas na construção de embarcações, mobiliário, 

moradias, além de uso alimentar, medicinal, aromático e ornamental (BRANDT 2002b). 

Vale salientar ainda a existência de um grande sítio arqueológico. No âmbito da área 

delimitada do Mosaico de Carajás foram identificados 53 sítios arqueológicos, caracterizados 

por dois contextos culturais distintos, um pré-cerâmico e outro cerâmico com datações entre 

280 e 1510 anos AD (Lopes et al, 1988; Silveira, 1994). São sítios localizados a céu aberto às 

margens dos rios Itacaiúnas, pertencente a flona de Tapirapé-aquiri, e Parauapebas, pertencente 

a flona de Carajás. Tal constatação eleva a importância de conservação do ambiente, desta vez, 

no sentido histórico. 

 

5.4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.4.1 ICMbio de Carajás e os relatos sobre a mineração ilegal no Mosaico e outras 

atividades conflitantes 

 

De acordo com a área de estudo exposta na figura 16, o mosaico de Unidades de 

Conservação tem sua área composta por 4 UCs de uso sustentável e 1 de proteção integral, a 

qual é a única que até então, embora haja especulação, nenhum passo para exploração foi 

identificado. 
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Figura 16. Atividade minerária no Mosaico de UCs de Carajás 
 
 

 
Fonte: ArcGIS (2018) a partir dos dados do SIGMINE (2018) e ICMbio (2018) 

 
Como mostra esta figura 16, as demais UCs possui mineração autorizada e diversos 

processos minerários, processos estes que perpassam desde a solicitação de pesquisa à 

solicitação para extração. E ainda sofrem com a garimpagem clandestina. Um cenário 

coincidente a boa parte das UCs do estado. Com base no questionário aplicado aos membros da 

gestão desta área (Apêndice D), foi afirmado por 66 % do público entrevistado que as UCs que 

compõem o Mosaico de Carajás sofreram nos últimos 10 anos conflitos ambientais 
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ligados especialmente à garimpagem ilegal conforme consta na figura 17, mesmo com todo o 

amparo do estado, da União e da Vale. 

 
Figura 17. Balsa de garimpeiros não vinculados a Vale extraindo ilegalmente bauxita em 

afluente na Flona de Carajás 
 

Fonte: MACHADO (2016) 

 
 

No caso acima, utilizando barcas, grupos de garimpeiros que segundo o entrevistado 1 

(E1) não chegavam a 10 pessoas, utilizaram um sistema com bombeamento de sucção e 

realizaram a dragagem de minérios. Este tipo de atividade, impactante especialmente a vida 

marinha e a qualidade das águas, ocorre em períodos menos chuvosos, que na região configura-

se entre o final de agosto e início de outubro (MORAES, 2005). Relato também apresentado 

pelos agentes do órgão gestor (ICMbio), em que inclusive o entrevistado 2 (E2) destacou: 

E2- Existem atividades legalizadas realizadas por uma única empresa, a Vale, 

como é de conhecimento de todos, os impactos causados pela inserção de suas 

atividades afeta a biodiversidade, o que é amenizado com a compensação 

ambiental. O que mais preocupa são as autorizações para ampliação da 

extração mineral e a garimpagem ilegal, pois indiretamente tem contribuído 

na perda de espécies animais e vegetais nativas e na contaminação do ar, água 

ou solo. 
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Um dos aspectos ambientais que mais têm contribuído para a geração do impacto de 

perda de espécies é a criação de vias para circulação de veículos. As vias além de reduzir a 

vegetação para sua implantação têm exposto os animais ao risco de atropelamento. 

Algo semelhante na FLONA de Carajás ocorreu na APA do Igarapé Gelado, área de 

proteção ambiental pertencente ao município de Parauapebas que tem sido foco de garimpeiros 

ilegais nas margens do rio Itacaiúnas (figura 18). 

Figura 18. ICMbio e IBAMA flagram mineração ilegal na APA do Igarapé Gelado. 
 

Fonte: MACHADO (2016) 

 
 

Dentre as UCs de categoria de Uso Sustentável, as subcategorias APA e a Flona são as 

que têm maio abertura para atividade de mineração. Ainda assim, esta APA não possui nenhum 

registro de mineração autorizada. Conforme questionário no apêndice D, além da parte 

protegida, esta UC limita-se a extensão rural e as habitações, que são fiscalizadas dentro uma 

relação pacífica entre população e o órgão gestor. Ainda sobre este aspecto fundiário, o 

entrevistado 3 (E3) acrescentou as habitações de minerador presente na Flona de Carajás, no 

chamado Núcleo Urbano. 

Já na Flona Tapirapé-Aquiri, observam-se grandes impactos a biodiversidade. Além da 

mineração autorizada que aos poucos expande sua exploração, há as garimpagens ilegais 

também na área de reserva protegida que assim como descrito pelos agentes do órgão gestor, 
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através das entrevistas, são recortes de vegetação que causam a perda de vegetação nativa, logo, 

reduz o habitat de espécies onde muitas são exclusivas deste bioma e são ameaçadas. Vegetação 

esta que se tratam em sua maioria de árvores de grande extensão também extraídas para serem 

comercializadas, figura 19. 

 
Figura 19. Imagem área de garimpagem ilegal na Floresta Nacional do Tapirapé-Aquiri 

 

Fonte: MACHADO (2016) 

 
 

Segundo o questionário aplicado, além da extração vegetal e da garimpagem, outras 

atividades conflitantes também surgem periodicamente nas áreas protegidas. Dentre elas a 

pesca e a caça que são bastante frequentes nas flona de Carajás (figura 20) e de Tapirapé- aquiri, 

como o próprio plano de manejo das UCs destaca. A pecuária e a agricultura também surgem 

como atividade que geram conflitos entre grandes fazendeiros, pequenos agricultores e 

extrativistas e agricultores e com o equilíbrio do ambiente, especialmente na APA do Igarapé-

Gelado, pois embora sejam atividades autorizadas, são estritamente delimitadas, necessitando 

de intensa fiscalização para que não sejam excedidos os limites para a atividade. Inclusive a sua 

criação se deu com o objetivo de disciplinar o processo de ocupação, já que é uma UC com 

moradias, e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais, inclusive no acesso ao 

Igarapé, frequentemente visitado por banhistas. 
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Figura 20. Conflitos ocorridos por categoria na Flona de Carajás, 2000 – 2010 
 

Fonte: ICMBIO (2016) 
 

 

Os intrusos que constam na figura acima são pessoas autoadas dentro dos limites da UC 

realizando atividades diversas, tais como: tomando banho nos rios, depositando lixo dentro dos 

limites da UC, e outros. Existe também aqueles casos sem motivo definido, onde segundo os 

entrevistados, servem ainda mais de alerta, pois possivelmente se trata de pessoas que estão 

averiguando a área para garimpagem ou extração madereira. 

Nota-se ainda que a garimpagem, dentro da série temporal disposta pelo plano de 

manejo da Flona de Carajás é uma atividade recorrente, a mineração ilegal chegou a quase 

100 ocorrências num único ano. 

Na Reserva Biológica do Tapirapé, por ser uma UC de proteção integral, seu acesso é 

limitado somente a pesquisas. Até mesmo as pesquisas minerárias não são realizadas na área 

conforme foi observado no banco de dados do DNPM sobre os títulos minerários. Já na Flona 

do Tapajós, segundo o mesmo banco de dados, além das intensas pesquisas, já há requerimento 

de registro de extração em andamento, o que indica que, caso autorizado, a única Flona que 

não possui extração mineral, passará a possuir. 

E por fim, têm-se o Parque Nacional (Parna) dos Campos Ferruginosos, uma UC 

criada justamente como compensação ambiental das minas de Carajás, possuindo então um 

equilibrado ecossistema. Mas, como ressalva, identificou-se concessões de lavra nesta Parna, 

o que serve de alerta pois, por ser uma UC de proteção integral, seu uso deve limitar-se a 
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realização de pesquisas científicas, desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 

ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico (BRASIL, 2000). 

 

5.4.2 Impactos socioambientais à Parauapebas e demais municípios do Mosaico e o 

Núcleo Urbano de Carajás 

 

Na Província Minerária de Carajás está a junção de alguns projetos que embora atuem 

fortemente para o desenvolvimento, atualmente configura-se também no arco do desmatamento 

na Amazônia Legal, sendo os principais: o Projeto Ferro Carajás (PFC), a Hidrelétrica de 

Tucuruí, o Projeto Trombetas e Alunorte. (VERDE, FERNANDES, 2008) 

Para a implantação do Projeto Ferro Carajás, foi planejado um núcleo urbano com 

finalidade de abrigar os funcionários da mineradora que trabalhariam diretamente na exploração 

mineral de ferro. Mais tarde, esta área se tornou um dos maiores bairros do município de 

Parauapebas, mas que somente contempla o alto escalão de funcionários. O Núcleo Urbano de 

Carajás (NUC) ou Cidade-empresa, foi criado objetivando propiciar digna condição de vida, 

e para tanto foi feita uma mine cidade planejada para então atender às muitas famílias dos 

mineradores (SOUZA & PEREIRA, 2008), cidade esta, com perfil discordante ao da cidade 

que o abriga. Criando assim dentro de uma área pública, um ambiente privilegiado para poucos 

e um ambiente desprivilegiado para a parte massiva da população, que convive num cenário 

comum de muitas cidades do Brasil: precário sistema de coleta de esgoto, má infraestrutura 

com grande número de favelas, reduzidos postos de emprego, sobretudo após inicio da crise, 

entre outros. 

No NUC os nomes das ruas remetem ao vocabulário indígena e aos rios amazônicos. 

Neste ponto da cidade as ruas possuem pavimentação, água tratada, esgoto, coleta de lixo e boa 

sinalização (Figura 21). 
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Figura 21. Mosaico de Imagens que ilustram a infraestrutura do Núcleo Urbano de Carajás 
 

Fonte: O autor (2018) 

 

Como pode ser visto nas imagens, o Núcleo Urbano de Carajás possui uma área dotada 

de conforto, com uma Infraestrutura modelo, possuindo ainda Igreja, escolas, cinema, 

supermercados, etc. Em contrapartida, as áreas de expansão urbana do município têm avançado 

sobre regiões impróprias ao uso do solo com a finalidade residencial (SOUZA & PEREIRA, 

2008), afirmativa também presente no discurso de alguns entrevistados. Também, o desmedido 

crescimento da população parauapebense, isolada do núcleo urbano projetado para receber até 

5.000 habitantes, superou rapidamente os 20.000 habitantes (PARAUAPEBAS, 2005), 

caracterizando o município em cenários de habitações desordenadas e uma população carente 

de serviços tais como saneamento básico, infraestrutura urbana e segurança. Tal afirmativa 

também pode ser contatada pelos agentes do ICMbio quando questionados da seguinte maneira: 

P- Quais impactos negativos para o município foi identificado durante o 

funcionamento da mina? 

E3- Sem dúvidas o principal impacto é a segurança. Muitos casos de 

violência foram identificados, a humanos e animais. Mas certamente se 

você estendesse este questionário à população, especialmente a mais 

antiga, muitos reclamariam do aumento de impostos e vincularia o motivo 

à mineração. 

 

Todavia, a verba advinda dos lucros da mineração nesta região apresenta dados muito 

expressivos a nível nacional. Parauapebas, por exemplo, em 2016 e 2017 consecutivamente, 
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assim como em outros anos, assumiu o 2º lugar dos municípios que mais contribuíram com a 

balança comercial brasileira (tabela 12) através dos seus saldos de importação e exportação 

(BRASIL, 2018). Dados estes que muito estão relacionados a mineração ao considerar que o 

minério de ferro representa 97,7% do total de exportação (VALE, 2016). 

 
Tabela 7. Municípios que mais contribuíram com a Balança Comercial Brasileira em 2017. 

 

Posição Município Saldo de exportação (US$) 

2º 
 

Parauapebas 
 

$ 6.851.170.829 

28º Marabá $1.516.928.613 

30º Canaã dos Carajás $1.419.908.556 

794º São Felix do Xingu $15.567.769 

 
 

Fonte: BRASIL, 2018. (Elaborado pelo autor) 

 
 

Nota-se que os municípios do Pará listados acima assumem posições de grande 

expressividade ao considerar que no Brasil existem 5.570 municípios (IBGE, 2018). Estes 

dados deveriam trazer uma perspectiva de desenvolvimento animadora para a população desta 

região, contudo, há uma perspectiva avessa em relação à boa parte destes. Segundo Braz (2012, 

p. 1): 

As reservas do Salobo (o cobre impregnado de prata, ouro e molibdênio) 

situam-se geograficamente no território marabaense, mas o benefício do seu 

aproveitamento industrial vai gerar emprego e renda no planeta Marte. Por 

aqui ficarão os resíduos tóxicos, o depósito de 200 mil toneladas/ano de 

ácido sulfúrico (H2SO4, capaz de contaminar cursos de águas, tornando-os 

impróprios para uso em qualquer finalidade; altas concentrações no ar põem 

em risco a vida humana e animal), e de flúor (elemento químico tóxico, mortal 

se inalado mesmo em concentrações tão baixas como 1 ppm). 

A contrapartida do uso das terras para mineração acontece com a Compensação 

Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), que é distribuída ao Estado (23%), 

Distrito Federal e órgãos da administração da União (12%) e os municípios (65%) e devem ser 

aplicados em projetos a comunidade local, na forma de melhoria da infraestrutura, da qualidade 

ambiental, da saúde e educação (DNPM, 2018). 

Todavia, mesmo com uma boa porcentagem destinada ao município, o descrédito com 

os benefícios da mineração à população local é muito intenso e as reclamações em relação à 

impactos negativos são frequentes. Por exemplo, segundo as entrevistas com os membros do 

órgão gestor, ao que se refere a saúde dentro da área protegida, a Mineradora Vale realiza 
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periodicamente estudos da qualidade do ar, água e solo, disponibilizando os estudos para o 

órgão gestor e os utilizando como parâmetros de controle de suas atividades. Porém, fora da 

área de UC, aonde deveria ter investimento na saúde, observa-se um serviço precário. 

A geração de emprego e renda, como todo empreendimento de grande porte é o impacto 

positivo mais expressivo. Segundo a Vale, a cada emprego direto da mineração são gerados 

cerca de 13 empregos indiretos na cidade de Parauapebas (VALE, 2016). Embora, segundo 

relatos dos entrevistados, em relação aos empregos diretos, a maioria dos profissionais vieram 

de fora, sobretudo por falta de pessoal capacitado para as funções solicitadas e também por falta 

de interesse da Vale em capacitar membros da população local. Ainda assim, 66% dos 

entrevistados afirmaram que a mineração contribuiu bastante para a geração de emprego e 40% 

afirma ainda que a ampliação da atividade minerária deu uma aquecida no comércio local, 

sobretudo antes da atual crise. 

Tais indicadores não eliminam impactos sociais negativos também relatados. O aumento 

de tributos, o tráfego de veículos mais agitado e o aumento de queixas em relação a doenças de 

pele ou respiratória são alguns dos impactos de maior recorrência nas falas dos entrevistados, 

sendo o aumento de casos de violência o impacto social mais evidenciado, lembrado por 46% 

dos entrevistados, seguidos do tráfego de veículos com seu fluxo mais agitado com 40%. 

No que se concerne à violência, considerando uma análise a partir dos 4 municípios que 

admitem parte do Mosaico de Carajás, observa-se que o número de casos de violência aumentou 

na série temporal estudada. Destes casos, segundo os dados filtrados da Pastoral da Terra 

(2018), as ocorrências mais frequentes referem-se aos Munícipios de São Felix do Xingu 

e Marabá. Marabá que é exatamente o principal detentor do Projeto Salobo iniciado em 2012 

(figura 22), ano este inclusive que registrou o maior pico de ameaças de morte e tentativa de 

assassinato. 
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Figura 22. Casos de violência envolvendo a mineradora Vale e comunidades locais (2008- 

2017) 

 

 
 

Fonte: Comissão da Pastoral da Terra, 2018. (Elaborado pelo autor) 

Complementando ainda estes dados, no levantamento de conflitos em geral, registrados 

pela CPT, 20 conflitos envolvem a mineradora Vale e os municípios do Mosaico de Carajás 

entre 2008 e 2017. Sua maior incidência foi em 2017 com 7 casos e como exemplo desta 

associação entre a mineração e os conflitos socioambientais, está o conflito ocorrido em 2016, 

entre a T. I. Xikrin do Cateté e o projeto Onça Puma da mineradora Vale, conflito este que 

atingiu cerca de 325 famílias. 

Questionados sobre o a relação da gestão com a empresa mineradora e com a 

comunidade habitante no entorno do Mosaico a resposta foi unânime ‖Há uma boa relação não 

conflituosa‖. O entrevistado 4 (E4) ainda ressaltou: 

E4- Há, por parte do ICMbio, constante fiscalização e monitoramento para o 

caso de conflitos e/ou impactos ambientais adversos gerados pela mineradora, 

mas é somente por prevenção pois não identificamos este risco. 

 
Além disto, outro conflito que marca esta série temporal está também entre a Vale e a 

T. I. Xikrin do Cateté. Refere-se à construção da estrada do Salobo, que atingiu áreas de 

castanhais, onde os índios Xikrins fazem coletas das sementes oleaginosas de castanha que 

configura-se numa das maiores fontes de renda deste povo, prejudicando seu modo de 

subsistência (FOLHA DO SUDESTE ONLINE, 2010). Inclusive, a partir da pesquisa in loco, 

foi possível observar que os índios desta tribo não têm uma boa relação com visitantes 

justamente pelo receio dos propósitos ameaçadores que podem surgir. 

Assim, observa-se que os resultados desta análise entre a mineração, a sociedade e o 

ambiente é permeada por impactos e conflitos que envolvem as comunidades locais e a 
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empresa mineradora e incidem seja de maneira direta ou indireta, das áreas protegidas até o 

centro das cidades que comportam estas UCs. 

 

5.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Sobre a gestão de UCs no Mosaico de Carajás, o empenho com a conservação do meio 

se dá de forma conjunta com a gestão da produção mineral, dentro dos limites impostos pela 

união entre espaço conservado e espaço a ser explorado é feito um trabalho de monitoramento 

e fiscalização para que não haja perturbação das espécies. Ainda assim, tais medidas se 

mostraram insuficientes, visto que a qualquer momento se pode ampliar o espaço de exploração 

devido à maior demanda de minérios, caso inclusive que acontece com a Mina do Salobo que 

já está em fase de ampliação. 

Outro fator é que as estradas criadas dentro das UCs para tráfego de veículos, são uma 

ameaça constante a fauna local, pois por cortarem as áreas preservadas acabam por ocasionar 

diversas colisões entre veículos e animais, levando ao óbito de vários exemplares do bioma 

amazônico. 

Em se tratando da mineração ilegal, através dos relatos e registros de dragagem, o 

impacto ao meio ambiente mais ameaçador é a contaminação de afluentes pela extração de 

minérios que ocorre. Os rios Parauapebas e Itacaiunas são os que mais frequentemente sofrem 

com esta atividade nas unidades Flona de Carajás e Flona Tapirapé-Aquiri, sobretudo nos meses 

mais secos, que estão entre agosto outubro. 

Embora a mineração em UCs provoquem impactos relacionados diretamente ao seu 

espaço de inserção, também deve-se considerar os impactos que causam aos funcionários e 

moradores locais. Em relação a geração de emprego/renda constatou-se que a atividade de 

mineração muito contribui para a geração de empregos indiretos tais como: diaristas, 

empregadas domésticas, lojistas, vendedores e etc. São gerados cerca de 13 empregos indiretos 

a cada emprego direto da mineração, todavia, isto pouco contribui para a geração de empregos 

diretos vista que a maioria dos membros da população local não são capacitados para este tipo 

de atividade. 

Por outro lado, a geração de conflitos ambientais entre a mineradora Vale e comunidades 

locais são frequentes, sobretudo quando são realizadas novas atividades de exploração 

minerária ou quando se há uma ampliação do campo de atuação da mineradora. São conflitos 

que geralmente excitam a violência. Num cenário que, inclusive, já registros alguns óbitos. 
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Vale salientar ainda que os repasses de verba para o município, através da Compensação 

Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), indicam que a atividade minerária 

contribui significativamente para o desenvolvimento local, com 65% destinado ao governo 

municipal. Contudo, o que se observa é que não há investimento expressivo em alguns dos 

interesses básicos da população, ao exemplo do saneamento básico e da infraestrutura urbana. 

Pelo exposto é possível concluir que tanto a mineração do cobre, quanto do ferro e 

demais minerais extraídos, envolvem atividades que provocam impactos ambientais. Assim, 

são de responsabilidade das empresas a mitigação desses impactos, o que é algo reverberado 

através das leis e seus aplicadores, mas que devem sofrer um efeito fiscalizador ainda mais 

eficaz do ICMbio e demais competências ambientais, inclusive ao reconhecer a constante 

presença de garimpeiros ilegais na região do Mosaico. Logo, em prol da maior efetividade no 

controle ambiental e da consequente melhoria da qualidade de vida, algumas medidas que 

podem ser tomadas são: O incentivo de exames periódicos de funcionários, a conscientização 

dos limites de velocidade nas vias, o monitoramento da qualidade do ar, água e solo e a 

ampliação da fiscalização em períodos mais propícios a extração de minérios nos corpos 

d’águas que se encontram dentro das UCs. 
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6 CONCLUSÃO 

 

 
As atividades de extração mineral são de grande importância para o desenvolvimento 

social, pois dá subsídios para a indústria, gerando materiais que vão dos metais às cerâmicas, 

dos combustíveis aos plásticos,   equipamentos   elétricos   e   eletrônicos, cosméticos    e até 

estradas, entre outros produtos que utilizamos ou de que desfrutamos todos os dias. Contudo, a 

mineração também é responsável por impactos ambientais negativos muitas vezes irreversíveis. 

Para as áreas protegidas em específico, a mineração representa uma ameaça ao objetivo 

da proteção. Em diversas partes do mundo, áreas protegidas têm sofrido ameaças de redução, 

readequação de categoria e até extinção, o chamado PADDD. Ao considerar estes fatores, esta 

dissertação se debruçou sobre diversos métodos que pudessem proporcionar a Identificação e 

análise de dados sobre a associação entre atividades de exploração minerária, legal ou ilegal, e 

a produção de impactos à Unidades de Conservação federias, que são as áreas ambientais 

protegidas pela União. 

Considerando então que esta dissertação foi disposta em formato de artigos distribuídos 

em três capítulos, podemos concluir então que: 

Em relação ao primeiro artigo, que buscou fazer um levantamento quantitativo das 

publicações acerca das palavras—chave deste estudo, chamadas de descritores, podemos 

concluir que, a aplicação da análise cienciométrica da literatura proporcionou não somente a 

localização de estudos e o entendimento quantitativo, mas uma avaliação crítica das coletas de 

dados e de sua análise, apresentação e interpretação, o que contribui para o aprimoramento 

dos estudos. 

Na busca por identificar o que diz as publicações a cerca dos impactos da mineração em 

unidades de conservação pode ser visto que há um esforço, baseado inclusive na legislação 

ambiental, para que o objetivo da conservação do ambiente seja mantido. Mas por outro lado, 

o crescimento do setor minerário em regiões de UCs é estimulado pelo poder público, o que 

confronta o objetivo da proteção da biodiversidade, contribuindo assim para a ocorrência do 

fenômeno PADDD, gerando principalmente como ação impactante, o desflorestamento, que 

conforme o grande número de publicações acerca do tema, é muito preocupante para o bioma 

e algo corriqueiro quando se trata de atividade de mineração. 

No que se refere ao segundo artigo que se deteve a fazer um levantamento estatístico 

em relação a degradação ambiental em unidades de conservação considerando como variável 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Metal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cer%C3%A2mica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Combust%C3%ADvel
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pl%C3%A1stico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cosm%C3%A9tico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estrada
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dependente o desmatamento e a variável independente a mineração, podemos concluir que, o 

teste de correlação de Pearson não mostrou evidência suficiente para argumentar que a 

quantidade de processos aumenta o desmatamento levando em conta nossa amostra. O teste 

de Pearson é um teste paramétrico e, portanto sensível a seus pressupostos de linearidade e 

normalidade e da formação de uma reta. Por isto foi realizado o teste de Spearman que não usa 

valores dos dados, mas a posição, basicamente se detém similaridades entre rankings, não 

considerando os valores. E ainda, considerando que o N dos dados coletados era pequeno, eles 

não se comportam e nem se distribuem linearmente, como exige Pearson, logo, através do 

método de Spearman têm-se uma melhor representação desta correlação que o estudo se propôs 

a mostrar. 

A correlação de Spearman então indicou uma correlação positiva e mais forte que a de 

Pearson embora fraca para os padrões convencionais. Todavia, na relação entre número de 

processos e área desmatada o resultado apresentou grau moderado, tornando-se mais forte que 

o r de Pearson. Além disso, apresentou significância estatística. Mas deve-se haver um cuidado 

com a inferência, é preciso avaliar em conjunto todos os resultados. 

Sobre as ferramentas de georreferenciamento, ao se utilizar o Google Earth e Qgis, as 

imagens capturadas em virtude dos dados coletados apresentaram harmonia com os dados 

estatísticos,. Considerando especialmente os 10 principais casos selecionados, observou-se uma 

real abertura para mineração em UCs de uso sustentável. A Flona de Itacaiunas e do Bom Futuro 

do estado do Pará e a Resex Mata Grande do estado do Maranhão apresentaram extração 

mineral, sendo então áreas que sofrem influência direta dos títulos minerários. As demais UCs 

possuem interesse em seu entorno, mas que são considerados de influência indireta. 

Nas Flona do Jamanxim e do Tapajós, apesar do interesse minerário evidente na UC e 

em seu entorno, foi detectado através das imagens de satélite que a ação primária geradora de 

degradação ambiental foi a abertura da rodovia federal em ambas as unidades de conservação, 

o que não descarta impactos advindos dos títulos minerários, mas que evidenciam que são 

mínimos quando comparados a este empreendimento. 

Notou-se ainda, em relação aos mecanismos de gestão que, dos 43 casos em estudo 

apenas as UCs que apresentaram instrumentos internos de gestão, não tiveram desmatamento 

interno significativo, ao exemplo da Parna Serra da Cutia que possui tanto plano de manejo 

quanto conselho gestor e não apresenta desmatamento significativo desde sua criação. Em 

contrapartida, na maioria dos casos em que houve um desmatamento acentuado, bem como nos 

10 casos destacados neste trabalho, a área protegida e as áreas de entorno, mesmo que 



76 
 

classificadas como corredores ecológicos, apresentaram autorizações minerárias. Estes dados 

levam a evidência de que ter um plano de manejo e o conselho gestor numa UC impactam 

positivamente no objetivo da redução da produção de impactos ambientais. 

Outra constatação relevante, em relação aos minérios extraídos é que o ouro é o minério 

mais abundante no bioma em estudo, logo, um dos mais extraídos. Sua extração de maneira 

inadequada já afetou vários ambientes, afetando inclusive na saúde de populações ribeirinhas 

pois para extrair o ouro muito material de rejeito é gerado e este material é contaminado com 

metais pesados na maioria das vezes, em concentrações que provocam danos à saúde humana, 

à saúde do meio e das espécies presente. 

Já em relação ao artigo três, que veio considerando especialmente a perspectivas de 

atores envolvidos diretamente com a realidade discutida em todo o trabalho, podemos concluir 

que, saindo de uma análise de dados quantitativos para uma análise in loco, notou-se a partir 

da auto-percepção e das entrevistas aplicadas aos membros da gestão integrada do mosaico de 

unidades de conservação de Carajás, que na relação entre UCs e a mineração há uma gama de 

impactos, sendo eles positivos e negativos. 

Em se tratando de impactos positivos, a geração de empregos indiretos tais como: 

diaristas, empregadas domésticas, lojistas, vendedores e etc, são um dos mais expressivos. O 

repasse de 65% da verba para Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 

(CFEM) destinados ao desenvolvimento local também é um impacto positivo, pois trata-se um 

valor bastante expressivo que são aplicados obrigatoriamente na saúde e educação, e    a 

economia do país como um todo, sendo um dos produtos mais expressivos para o comércio 

internacional. 

Já no que cerne os impactos negativos, podemos concluir que embora haja empenho em 

conjunto entre a gestão de UCs e a mineradora Vale, são produzidos impactos constantemente 

em virtude da implantação de empreendimento. São eles: a perda de espécies da fauna 

ocasionadas pelas vias criadas dentro das UCs a qual é palco de colisões entre veículos e 

animais, levando ao óbito de vários exemplares do bioma amazônico; a perda de exemplares da 

flora, como o caso do desmatamento de castanhais, semente importante para o sustento indígena 

e para o comércio local; a geração de conflitos que excitam a violência entre funcionários da 

mineradora e habitantes locais, num cenário que inclusive, já registros alguns óbitos; o fomento 

indireto a garimpagem ilegal tendo como impacto expressivo a contaminação de afluentes pela 

extração de minérios, tendo os rios Parauapebas e Itacaiunas como os mais impactados, entre 

outros. 
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Vale ressaltar ainda como fator preocupante, que embora se haja um espaço delimitado 

para proteção ambiental, bem como um espaço delimitado para exploração, este 

dimensionamento pode ser alterado a qualquer momento a partir do interesse de ampliação 

por parte do empreendimento e pelo interesse comum por parte da União. É o que veio e 

permanece acontecendo com as minas de ferro e cobre do Mosaico de Carajás. Suas áreas 

seguem crescendo, embora ainda somatizem uma menor parte da UC, as perspectivas de avanço 

são evidentes o que torna evidente uma futura perda da habitat para espécies da fauna e um 

possível desequilíbrio provocado por mais uma redução de área. Algo que pode impactar 

também a população indígena que usufrui do que a floresta produz. 

Por fim, podemos afirmar através das discussões expostas nos três artigos, que avaliando 

a intensificação do interesse minerário a partir dos processos minerários em todas as suas fases 

e através do seu georreferenciamento nos mapas de unidades de conservação, os impactos que 

são produzidos em UCs federais no bioma amazônico são produzidos por diversos setores da 

economia, sendo a mineração um dos setores fomentadores e promotores sobretudo do 

desmatamento em diversas áreas protegidas, pois sua ação exploratória além de causar a 

modificação direta do meio que foi inserido, abre caminhos para que surja o interesse 

exploratório de membros de outros setores econômicos, o que inclui, especialmente, serviços 

clandestinos. Contudo, afirmar que uma maior quantidade de processos é sinal de maior impacto 

pode ser um erro, pois o estudo demonstrou que a ação impactante está mais relacionada ao tipo 

de processo do que diretamente a quantidade, o que por sua vez, para processos em fase 

licitatória, esta dimensão impactante a UCs estará mais associado a magnitude e amplitude de 

determinados empreendimentos. 
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APÊNDICE A - Panorama das publicações que contribuíram para o estudo 
 

 Título da Publicação Revista/Livro/Periódico ISSN Área temática Ano de 

publicação 
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Estudos de População 

de 1980- 
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Ciência 

social 

ambiental e 2007 

2 Human mercury exposure and adverse health effects in 

the Amazon: a review 

Cadernos de Saúde Pública 1678- 

4464 

Saúde Ambiental 2008 

3 Primate community of the tropical rain forests of 

Saracá-Taqüera National Forest, Pará, Brazil 

Brazilian Journal of Biology 1678- 

4375 

Ciências Biológicas 2009 

4 Causas do desmatamento da Amazônia: uma aplicação 

do teste de causalidade de Granger acerca das principais 

fontes de desmatamento nos municípios da Amazônia 
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Nova Economia 0103- 

6351 

Economia 2009 

5 Spatial data availability   and its implications 
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for Earth Science Informatics 1865- 

0481 
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informação e espacial 

2009 

6 Web-oriented GIS system for monitoring, conservation 
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Earth Science Informatics 1865- 
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2009 
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Acta 
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GOT - Revista de Geografia 
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2182- 

1267 
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- 
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and Management 
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2015 
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0034- 
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2015 
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Brazilian Journal of Biology 1678- 

4375 

Ciências biológicas 2015 
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Acta 
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0044- 

5967 
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Estudos Econômicos 1980- 

5357 

Economia 2016 
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 para a Amazônia Legal brasileira entre 2006 e 2030  6351   

29 Commodity production as restoration driver in the 

Brazilian Amazon? Pasture re-agro-forestation with 

cocoa (Theobroma cacao) in southern Para 

Sustainability Science 1862- 

4057 

Ciências Ambientais, 

sociais e humanidades 

2016 

30 Application of persistent scatterers interferometry for 

surface displacements monitoring in N5E open pit iron 

mine using TerraSAR-X data, in Carajás Province, 

Amazon region 

Brazilian Journal 

of Geology 

2317- 

4692 

Geologia 2017 
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Acta 

Amazônica 

1809- 

4392 
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APÊNDICE B - Check List dos Impactos do Garimpo Bom Futuro 
 

  

CHECK LIST 
 

PARÊMETROS E ATRIBUTOS PARA AVALIAÇÃO DE IMPACTOS 

N° IMPACTOS Negativo Positivo Direto Indireto Irreversivel Reversível Local Regional Magnitude alta Magnitude baixa Magnitude média 

1 Consumo de Matéria-prima X  X  X  X   X  

2 Consumo de Energia X   X  X X   X  

3 Consumo de Produtos manufaturados X   X  X X   X  

4 Consumo de Água subterrânea X  X  X  X   X  

5 Consumo Águas superficiais X  X   X X   X  

6 Degradação do solo X  X  X  X  X   

7 Poluição dos Mananciais subterrânaneos X   X  X X  X   

8 Erosão X   X X  X    X 

9 Restrições do solo X  X  X  X    X 

10 Alteração da topografia X  X  X  X  X   

 Migração da fauna X  X X   X  X    

11 Perda de vegetação X  X   X X  X   

12 Ocupação irregular do Solo X  X X  X X X   X 

13 Fontes difusas de emissão hídrica X   X  X X   X  

14 Fontes pontuais de emissão hídrica X  X X  X X   X  

15 Emissão de Gases e fumaça X  X   X X    X 

16 Emissão de Material particulado X  X   X X    X 

17 Geração de Resíduos sólidos X  X   X X   X  

18 Infiltração no solo X  X   X X   X  

19 Geração de Ruídos X  X   X X   X  

20 Geração de Vibrações X  X   X X   X  

21 Geração de Radiações X   X  X X   X  

22 Vazamentos externos X   X  X X   X  

23 Vazamentos área da mina X  X   X X   X  

24 Geração de empregos  X X X   X X X   

25 Capacitação profissional  X X  X  X    X 

26 Demanda de bens e serviços  X X X  X X X   X 

27 Oportunidades de negócios  X X  X X     X 

28 Aumento local de preços X   X X  X    X 

29 Geração de impostos  X X X  X     X 

30 Atração de pessoas  X X X  X  X   X 

31 Desvalorização das Propriedades de entorno X   X X  X X   X 

32 Crescimento econômico da região  X X X  X   X   

               



92 
 

 
 

APÊNDICE C – Banco de Dados 
 

 

 

 
 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO (UCS) 

 

 

 
 

TIPO DE UNIDADE 

PROCESSOS DE 

MINERAÇÃO 

INCIDENTES EM 

UCS 

DESMAT 

AMENTO 

(Km²) - 

2017 

DESMAT 

AMENTO 

(%) - 

2017 

DESMAT 

AMENTO 

(Km²) - 

2016 

DESMAT 

AMENTO 

(%) - 

2016 

DESMAT 

AMENTO 

(Km²) - 

2015 

DESMAT 

AMENTO 

(%) - 

2015 

DESMAT 

AMENTO 

(Km²) - 

2014 

DESMAT 

AMENTO 

(%) - 

2014 

DESMAT 

AMENTO 

(Km²) - 

2013 

DESMAT 

AMENTO 

(%) - 

2013 

RESEX Cajari 

RESEX Mata Grande 

RESEX Quilombo Frexal 

RESEX Riozinho do Anfrízio 

RESEX Tapajós-Arapiuns 

RESEX Verde Para Sempre 

FLONA de Amana 

FLONA do Amapá 

FLONA Bom Futuro 

FLONA de Carajás 

FLONA do Crepori 

FLONA de Itacaiúnas 

FLONA de Itaituba I 

FLONA de Itaituba II 

FLONA de Jacundá 

FLONA de Jamanxim 

FLONA do Jamari 

FLONA do Jatuarana 

FLONA de Mulata 

FLONA de Pau-Rosa 

FLONA Saracá-Taquera 

FLONA do Tapajós 

FLONA do Tapirapé Aquiri 

FLONA do Trairão 

ESEC do Jari 

ESEC Serra Geral do Tocantins 

ESEC da Terra do Meio 

PARNA de Anavilhanas 

PARNA da Amazônia 

PARNA da Chapada das Mesas 

PARNA do Jamanxim 

PARNA Montanhas do Tumucumaque 

PARNA do Pico da Neblina 

PARNA do Rio Novo 

PARNA Serra da Cutia 

PARNA da Serra do Divisor 

PARNA da Serra do Pardo 

REBIO do Gurupi 

REBIO do Jaru 

REBIO Nascentes da Serra do Cachimbo 

REBIO do Rio Trombetas 

REBIO do Tapirapé 
REBIO do Uatumã 

USO SUSTENTÁVEL 17 1.64 0.0 % 1.92 0.0 % 1.18 0.0 % 2.76 0.1% 1.07 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 3 0.11 0.1% 0.08 0.1% 0.42 0.4 % 0.28 0.2 % 0.06 0.1% 

USO SUSTENTÁVEL 1 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 351 1.69 0.0 % 1.18 0.0 % 1.99 0.0 % 2.29 0.0 % 0.00 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 14 0.56 0.0 % 0.32 0.0 % 0.53 0.0 % 3.75 0.1% 0.65 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 66 3.61 0.0 % 2.61 0.0 % 4.87 0.0 % 7.48 0.1% 2.44 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 200 5.95 0.1% 4.48 0.1% 2.15 0.0 % 3.07 0.0 % 0.98 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 22 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 31 6.03 0.6 % 1.12 0.1% 1.02 0.1% 1.35 0.1% 4.53 0.5 % 

USO SUSTENTÁVEL 199 0.36 0.0 % 0.75 0.0 % 1.38 0.0 % 1.09 0.0 % 0.20 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 733 2.20 0.0 % 1.73 0.0 % 0.80 0.0 % 0.14 0.0 % 0.10 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 30 0.51 0.0 % 0.54 0.0 % 0.19 0.0 % 0.06 0.0 % 0.30 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 206 0.39 0.0 % 0.41 0.0 % 0.35 0.0 % 0.00 0.0 % 0.38 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 108 9.88 0.2 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 6 0.00 0.0 % 0.22 0.0 % 0.00 0.0 % 0.08 0.0 % 0.00 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 364 25.39 0.2 % 73.32 0.6 % 92.34 0.7 % 49.23 0.4 % 64.84 0.5 % 

USO SUSTENTÁVEL 47 0.16 0.0 % 0.04 0.0 % 0.00 0.0 % 0.01 0.0 % 0.00 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 7 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 28 0.00 0.0 % 0.02 0.0 % 0.00 0.0 % 0.10 0.0 % 0.00 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 8 0.13 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.05 0.0 % 0.02 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 56 3.15 0.1% 3.79 0.1% 4.86 0.1% 4.61 0.1% 3.30 0.1% 

USO SUSTENTÁVEL 22 0.11 0.0 % 0.13 0.0 % 0.19 0.0 % 0.21 0.0 % 0.14 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 118 1.79 0.1% 1.36 0.1% 1.94 0.1% 1.27 0.1% 1.00 0.1% 

USO SUSTENTÁVEL 13 0.90 0.0 % 0.00 0.0 % 0.09 0.0 % 0.70 0.0 % 0.31 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 49 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 5 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 85 11.50 0.0 % 8.37 0.0 % 3.07 0.0 % 1.24 0.0 % 0.61 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 3 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 24 0.47 0.0 % 1.04 0.0 % 0.23 0.0 % 1.31 0.0 % 1.16 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 2 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 450 0.20 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 111 0.09 0.0 % 0.00 0.0 % 0.07 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 1 0.28 0.0 % 0.16 0.0 % 0.09 0.0 % 0.03 0.0 % 0.20 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 1106 4.80 0.1% 2.89 0.1% 1.07 0.0 % 0.78 0.0 % 0.61 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 23 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.99 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 2 0.39 0.0 % 1.01 0.0 % 0.12 0.0 % 1.34 0.0 % 0.78 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 23 0.17 0.0 % 0.05 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 2 6.52 0.2 % 4.67 0.2 % 5.76 0.2 % 0.51 0.0 % 6.76 0.2 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 10 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.14 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 21 5,03 0.3 % 10.09 0.6 % 19.97 1.2 % 4.22 0.3 % 0.32 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 3 0.00 0.0 % 0.13 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 28 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.03 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 28 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 
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UNIDADE DE CONSERVAÇÃO (UCS) 

 

 

 
TIPO DE UNIDADE 

PROCESSOS DE 

MINERAÇÃO 

INCIDENTES EM 

UCS 

DESMAT 

AMENTO 

(Km²) - 

2012 

DESMAT 

AMENTO 

(%) - 

2012 

DESMAT 

AMENTO 

(Km²) - 

2011 

DESMAT 

AMENTO 

(%) - 

2011 

DESMAT 

AMENTO 

(Km²) - 

2010 

DESMAT 

AMENTO 

(%) - 

2010 

DESMAT 

AMENTO 

(Km²) - 

2009 

DESMAT 

AMENTO 

(%) - 

2009 

DESMAT 

AMENTO 

(Km²) - 

2008 

DESMAT 

AMENTO 

(%) - 

2008 

RESEX Cajari 

RESEX Mata Grande 

RESEX Quilombo Frexal 

RESEX Riozinho do Anfrízio 

RESEX Tapajós-Arapiuns 

RESEX Verde Para Sempre 

FLONA de Amana 

FLONA do Amapá 

FLONA Bom Futuro 

FLONA de Carajás 

FLONA do Crepori 

FLONA de Itacaiúnas 

FLONA de Itaituba I 

FLONA de Itaituba II 

FLONA de Jacundá 

FLONA de Jamanxim 

FLONA do Jamari 

FLONA do Jatuarana 

FLONA de Mulata 

FLONA de Pau-Rosa 

FLONA Saracá-Taquera 

FLONA do Tapajós 

FLONA do Tapirapé Aquiri 

FLONA do Trairão 

ESEC do Jari 

ESEC Serra Geral do Tocantins 

ESEC da Terra do Meio 

PARNA de Anavilhanas 

PARNA da Amazônia 

PARNA da Chapada das Mesas 

PARNA do Jamanxim 

PARNA Montanhas do Tumucumaque 

PARNA do Pico da Neblina 

PARNA do Rio Novo 

PARNA Serra da Cutia 

PARNA da Serra do Divisor 

PARNA da Serra do Pardo 

REBIO do Gurupi 

REBIO do Jaru 

REBIO Nascentes da Serra do Cachimbo 

REBIO do Rio Trombetas 

REBIO do Tapirapé 

REBIO do Uatumã 

USO SUSTENTÁVEL 17 2.11 0.0 % 0.64 0.0 % 2.25 0.0 % 5.33 0.1% 7,51 0,20% 

USO SUSTENTÁVEL 3 0.87 0.8 % 0.78 0.7 % 0.84 0.7 % 1.83 1.6 % 1.99 1.7 % 

USO SUSTENTÁVEL 1 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 351 1.72 0.0 % 0.98 0.0 % 1.07 0.0 % 3.46 0.0 % 1.35 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 14 0.14 0.0 % 2.29 0.0 % 3.87 0.1% 3.21 0.0 % 2.50 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 66 7.34 0.1% 8.08 0.1% 12.93 0.1% 17.18 0.2 % 11.60 0.1% 

USO SUSTENTÁVEL 200 2.52 0.0 % 1.49 0.0 % 0.64 0.0 % 2.39 0.0 % 0.31 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 22 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.19 0.0 % 0.00 0.0 % 0.07 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 31 1.12 0.1% 2.28 0.2 % 1.67 0.2 % 2.57 0.3 % 7.10 0.7 % 

USO SUSTENTÁVEL 199 1.43 0.0 % 0.29 0.0 % 0.55 0.0 % 1.84 0.0 % 2.54 0.1% 

USO SUSTENTÁVEL 733 0.04 0.0 % 0.15 0.0 % 0.36 0.0 % 0.73 0.0 % 0.28 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 30 0.16 0.0 % 0.07 0.0 % 0.18 0.0 % 1.89 0.1% 6.60 0.5 % 

USO SUSTENTÁVEL 206 0.01 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 108 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 6 0.00 0.0 % 0.20 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 1.43 0.1% 

USO SUSTENTÁVEL 364 30.63 0.2 % 12.89 0.1% 11.89 0.1% 103.46 0.8 % 73.53 0.6 % 

USO SUSTENTÁVEL 47 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.15 0.0 % 0.17 0.0 % 1.14 0.1% 

USO SUSTENTÁVEL 7 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.01 0.0 % 0.00 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 28 0.09 0.0 % 0.23 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.72 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 8 0.00 0.0 % 0.27 0.0 % 0.57 0.0 % 0.19 0.0 % 0.59 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 56 2.42 0.1% 4.11 0.1% 5.92 0.1% 4.36 0.1% 3.43 0.1% 

USO SUSTENTÁVEL 22 0.06 0.0 % 0.36 0.0 % 1.12 0.0 % 1.21 0.0 % 1.02 0.0 % 

USO SUSTENTÁVEL 118 0.07 0.0 % 0.51 0.0 % 0.92 0.0 % 7.91 0.4 % 3.12 0.2 % 

USO SUSTENTÁVEL 13 0.00 0.0 % 0.38 0.0 % 0.00 0.0 % 1.28 0.0 % 1.55 0.1% 

PROTEÇÃO INTEGRAL 49 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 5 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 85 4.06 0.0 % 0.60 0.0 % 5.10 0.0 % 2.23 0.0 % 3.50 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 3 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.12 0.0 % 0.12 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 24 0.57 0.0 % 1.04 0.0 % 0.87 0.0 % 1.98 0.0 % 2.15 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 2 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 450 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 111 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.24 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 1 0.40 0.0 % 0.36 0.0 % 3.96 0.0 % 0.00 0.0 % 1.03 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 1106 0.10 0.0 % 0.76 0.0 % 1.18 0.0 % 0.10 0.0 % 4.70 0.1% 

PROTEÇÃO INTEGRAL 23 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.08 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 2 0.48 0.0 % 6.02 0.1% 5.27 0.1% 0.73 0.0 % 3.09 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 23 0.18 0.0 % 0.19 0.0 % 1.50 0.0 % 0.71 0.0 % 1.46 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 2 8.35 0.3 % 6.92 0.3 % 11.70 0.4 % 27.99 1.0 % 37.01 1.4 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 10 0.13 0.0 % 0.28 0.0 % 0.17 0.0 % 0.84 0.0 % 1.71 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 21 0.32 0.0 % 2.96 0.2 % 5.72 0.4 % 3.39 0.2 % 14.34 0.9 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 3 0.00 0.0 % 0.21 0.0 % 0.96 0.0 % 0.00 0.0 % 0.06 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 28 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 

PROTEÇÃO INTEGRAL 28 0.00 0.0 % 0.00 0.0 % 0.26 0.0 % 0.00 0.0 % 0.07 0.0 % 
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APÊNDICE D - Questionário 
 

 
 

 

Centro Universitário Tiradentes – UNIT/AL 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Sociedade, 

Tecnologias e Políticas Públicas 
Mestrado em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas – SOTEPP 

 

Unidade de Conservação:........................................................................................................... 

Entrevistado:............................................................................................................................... 

Função do entrevistado:............................................................................................................. 

Tempo de atuação do entrevistado na UC:................... Data da entrevista:.......................... 

 
 

QUESTIONÁRIO 

 
 

1 - O quadro de funcionários é suficiente à demanda? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Depende. Do que? 
 
 

2 – Como a UC obtém dados para controle da qualidade da água, do ar e do solo? 

a) Há um monitoramento periódico realizado pelos funcionários da UC. 

b) A UC recebe resultados de análises realizadas periodicamente por estudantes/professores 

de instituições de ensino do estado. 

c) A UC tem vínculo com alguma empresa prestadora de serviço que realiza o 

monitoramento. 

d) Outro. 

Qual?   
 

 

3 - Como é a relação da gestão da UC com a comunidade no entorno? 

( ) Não há relação. 

( ) É uma relação conflituosa. 

(  ) Há uma boa comunicação. 

( ) Não há habitante no entorno. 

 
 

4 – A UC vivenciou algum tipo de conflito ambiental nos últimos 10? Se sim, qual (is) 

foi/foram sua (s) causa (s)? 

( ) Sim. Hidrovia, rodovia, porto ou aeroporto. 
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( ) Sim. Mineração, garimpos. 

( ) Sim. Uso de agrotóxicos e fertilizantes. 

(  ) Sim, outro (s). 

Qual(is)?  

(  ) Não houveram conflitos ambientais neste período. 

( ) Não sei informar. 

 
 

5 - Quais das atividades ilegais foram constatadas nos últimos 10 anos: 

 
 

( ) Extração de madeira. 

(  ) Pastagem. 

( ) Plantio de espécies invasoras. 

(  ) Extração mineral. 

( ) Disposição de resíduos (poluição). 

( ) Outra. Qual?   
 

 

6 - Quais principais impactos ambientais identificados provenientes desta (s) atividade 

(s)? 

(   ) Perda de espécies animais nativas. 

( ) Perda de espécies vegetais nativas. 

( ) Contaminação do ar, água ou solo. 

(  ) Outro. Qual?    
 

 

7 - Há alguma atividade de mineração dentro da UC? 

(   ) Sim, mas trata-se de mineração ilegal. 

( ) Sim. Trata-se de mineração autorizada. 

(  ) Não. 

( )Talvez. 

( ) Não Sei Informar. 

 
 

8 - Há alguma atividade de mineração, legal ou ilegal, no entorno da UC? 

(  ) Sim. 

( ) Não. 

( ) Talvez. 
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( ) Não sei informar. 

 
 

9 - Em que fase de encontra a atividade? 

( ) Autorização de Pesquisa. 

(   ) Requerimento de Lavra. 

( ) Concessão de Lavra. 

( ) Lavra Garimpeira. 

( ) Licenciamento. 

(  ) É uma atividade ilegal. 

 
 

10 - A área aonde possui atividade minerária é protegida? 

( ) Sim, é um corredor ecológico. 

(  )Sim, é outra UC. 

( ) Sim é outro tipo de área protegida. Qual?   

( ) Não, não é protegida. 

( ) Não sei informar. 

 
 

11 - Qual a distância em média desta atividade em relação a UC? 

 
 

(  ) Menos de 500 m. 

( ) Mais de 500 m e menos de 2 Km. 

( ) Mais de 2Km. 

( ) Não sei informar. 

(  ) Não há atividade minerária. 

 
 

12 - Quais impactos positivos para o município foi identificado durante o funcionamento 

da mina? 

 
( ) Geração de empregos 

(  ) Capacitação 

( ) Valorização das moradias da cidade 

( ) Comercio local mais agitado 

( ) Outro. Qual?   
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13 - Quais impactos negativos para o   município foi identificado durante o 

funcionamento da mina? 

 
( ) Aumento de tributos 

( ) Aumento de casos de violência 

( ) Aumento de queixas de doenças de pele e/ou respiratórias 

(  ) Tráfego de veículos agitado 

( ) Outro. Qual?   
 

 

14 – Como se encontra o aspecto fundiário da UC? 

 
 

( ) Há percentual de áreas particulares s/ moradores permanentes ( 

) Há percentual de áreas particulares c/ moradores permanentes (  

) Há percentual de área titulada ao estado e/ou município 

( ) Há percentual de área com titulação desconhecida 

( ) Não há áreas particulares nem tituladas 

 
15 – Como se dá a relação da gestão da UC com a representação destas áreas ocupadas? 

 
 

( ) Há uma fiscalização/monitoramento somente por segurança 

( ) Há uma fiscalização/monitoramento pois há riscos de conflitos e/ou impactos ambientais 

(  ) O controle é feito por empresa contratada 

(  ) Não há áreas ocupadas 
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ANEXO A – Termo de Responsabilidade 

 

 
TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

 
 

 

 

 
Eu, Alan do Nascimento Pedrosa , CPF: 064.618.954-93 , estudante do 

mestrado SOCIEDADE, TECNOLOGIAS E POLÍTICAS PÚBLICAS do Centro 

Universitário Tiradentes - AL, declaro estar ciente de que fica sob minha total responsabilidade 

a escolha do modelo de formato ALTERNATIVO (formato de artigos) para a escrita da minha 

dissertação. 

 
 

 

 

 
 

 

Maceió, / /   2019       
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Aluno de mestrado 
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ANEXO B – Parecer consubstanciado do comitê de ética em pesquisa 
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